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letra , do instrumento do protest o e, havendo lugar, de um a Conta 
com a respectiva quitação" (LUG, art. 58, aI. 2a

) . Assim, em 
decorrência do pagamento, o aceitante por intervenção fica exone_ 
rado da sua responsabi lidade cambiária e o be neficiário da inter-
venção pode agir cambiariamente contra os seus garantes . 

Exemplificando : Primus saca uma letra de câmbio contra Se-
cundum em favo r de Tertius. Este a endossa para Quartus, que, pOr 
sua vez, faz novo endosso para Quintus. Tertius indica Sextus para 
intervir por sua honra, aceitando a letra de câmbio, o que ocorre. 
Vindo Tertius a pagar a soma cambiária ao portador (Quintus), 
Sextus fica liberado da sua obrigação cambiá ria e Tertius (benefi-
ciário do aceite por intervenção), estando de posse do título, pode 
acionar cambiariamente o seu garante na relação cambiária (Pri-
mus) . 
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Esquema de aceite por intervenção com exoneração da 
responsabilidade do interveniente 

serdum 

pag,-/"uu, 
cambiá ria Tertius --- Quartus Quilltus 

tomador-endossante) (endossante) (portador) 
devedo r indireto devedor ind ireto r. Noção geral 

Capítulo VI 

ENDOSSO 

I. Noção geral. lI. Conceito. III. Efeitos. IV. Natureza 
jurídica V. Requisitos. VI. Cláusula não à ordem. VII. 
Endosso parcial. VIII. Quem pode ser endossante. IX. 
Quem pode ser endossatário. X. Proibição de novo endosso. 
X I. Cadeia de endossos. X II . Endosso póstumo. X III. En-
dosso impróprio. 

1. A circulabilidade do título. O título cambiá rio objetiva a 
circulação do crédito, e, por isso, evoluiu de mero instrumento de 
pagamento para instrumento de crédito. O título de crédi to nasce 
para circular e não para ficar rest rito à relação entre o devedor 
princ ipal e seu credor originário. Daí a preocupação do legislador 
em proteger o terceiro adqu irente de boa-fé para fa cilitar a circu la-
ção do título. Quando o título de crédito é negociado mediante 
endosso, ocorre a transferência do documento e dos d ireitos cam-
biários nele representados. A circulação do título é regular quando 
decorre de livre declaração unilateral de vontade por pa rte do 
portador, pela qual o adquirente adquire direito novo, abstrato e 
autônomo, desvinculado da rel ação causal que lhe deu origem. 
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Entretanto, esta circu lação t ambém pode ocorrer contra ou sem a 
vontade do criador do títu lo (circula ção anômala) por inexistir 
negócio jurídico entre o portador e a pessoa que passa a ter o títu lo 
em mão, servindo de suporte para a sua transmissão . Esta circula_ 
ção anômala també m se dá nos casos de preenchimento abusivo do 
título em branco pelo pseudotomador ou adquirente, "perda Ou 
furto, nos quais lad rão e inventor se investem na posse do títu lo 
etc." I. 

O endosso é o meio cambi ário próprio para operar a transferên_ 
cia dos direitos decorrentes dos títulos de crédito, sendo a trans-
missão da letra de câmb io e da nota promissória regrada pelos arts. 
11 a 20 do Decreto nO 57 .663, de 24-1-66, que não foram objeto 
de reserva. A Lei nO 7.357 , de 2-9-85 disciplina a transmissão do 
cheque nos arts. 17 a 28. A Lei nO 5.474, de 18-7-68, não contém 
disposições específi cas sobre a transmissão da duplica ta, ap li ca n-
do-se, subsidiariamente, no qu e couber, as normas da leg islação 
sobre letra de câmbio (LD, art. 25). 

2. Outros meios de transferência. O endosso não é o único 
meio para operar a transferência dos títulos de crédito porque esta 
também pode ocorrer por outros meios lícitos, como, por exemplo: 
sucessão hereditária, testamento e operações societárias (incorpo-
ração, fu são e cisão J2. Por outro lado, o títu lo cambiário pode ser 
objeto de cessão de crédito , regu lada pelo direito comum (CCB de 
2002, arts. 286 a 298), e que pode ser forma lizada em documento 
separado do título. A cessão de crédito é desvantajosa para o 

I Cf. João Eunápio Borges, Títulos de crédito, 2' ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 1977, p. 81, n. 95. 
2 Não nos referimos à operação de transformação porque não implica em 
sucessão mas em mudança de ti po societário, sem que a sociedade perca a 
sua personalidade jurídica . Confira-se a lição de Tavares Borba: "Não ocorre, 
por conseguinte, o fen ômeno da sucessão, pois ninguém pode ser sucessor de 
si próprio; a sociedade permanece com todos os créditos e débitos anteriores 
exatamente porque eram e continuam sendo da sua responsabilidade. Os 
bens que constituem o patrimônio social não serão objeto de transmissão, 
uma vez que não mudaram de titu lar, cumprindo promover, nos registros de 
propriedade, uma mera averbação do novo nome da sociedade" (Direito 
societário, 5' ed., Rio de Janeiro: Editora Renovar, 1999, p. 434, n. 187). 
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adquirente, comparando-se com o endosso, porque: a) fi ca vulne-
ável às exceções extracartu lares que possa m ser opostas pe lo de-

redor (CCB de 2002, art . 294); b) diminui a sua ga rantia de 
;agamento porque, salvo estipulação em contrário, o cedente não 
responde pela solvência do devedor (CCB de 2002, art. 296), 
garantindo apenas a existência do crédito ao t empo da transferên-
cia (CCB de 2002, art. 295). 

A própria legislação cambiária refere-se à cessão nas segu intes 
hipóteses: a) quando o criador da letra de câmbio, da nota promis-
sória e do cheque inse rir a cláusu la não à ordem, o título só será 
transmissível pela forma e com os efeit os de cessão (LUG, art. 11 , 
aI. 2", e LC, art. 1 7, § 1°); b) o endosso posterior ao protesto ou à 
expiração do seu prazo (endosso póstumo) produz apenas os efei tos 
de cessão (LUG , art . 20, e LC, art. 27).Vide item IV, nO 3, infra, 
sobre as distinções entre endosso e cessão . 

3. Origem etimológica. O termo endosso decorre do fato de 
ser lançado no dorso do título de crédito, praxe que se exprimia 
através da fórmu la quia dorso inscribit solet. No direito moderno 
quando o endosso ide ntifi ca a pessoa do endossatário (endosso em 
preto) , pode se r forma lizado no anverso ou verso do título. Tratan-
do-se, no entanto, de endosso em branco, resultante da simples 
ass inatura do endossa nte, deve ser aposto no ve rso do título ou na 
folha anexa (LUG, art. 13, aI. 2a) , e LC, art. 19, § l °). No direito 
comparado o endosso denomina-se endossement no direito francês, 
indorsement no direito norte-ameri cano, girata no d ireito italiano 
e endoso no direito argentino. 

4. Origem histórica. Discute-se na doutrin a o momento do 
surgimento do instituto do endosso, existindo autor que c hega a 
afirmar se r impossível a sua fixação hi stórica3 Entretanto, é incon-
troverso que o endosso não era conhecido no direito romano, em 
razão do caráter personal ista do víncu lo obrigacional , e, assim, o 
credor tinha direito sobre a própria pessoa do devedor e não sobre 
seu patrim ônio. Ademais, não existia ainda a circulação de direitos, 

---
3 Cf. Bonell i, apud João Eunápio Borges, op. cit ., p. 71, n. 74. 
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porque o direito comum disciplinava apenas a circul ação de bens 
e a cessão de crédito só foi admitida de forma indireta através 
procu ração em causa própria (vide ca po I!I , item 1). O endosso já 
era empregado no período italiano da evolução históri ca da cambial 
(q ue va i até 1650), mas desempenhando a fun ção de mandato 
para permit ir que o seu portador, agi nd o como representante 
credor, pudesse receber a soma dela constante e dar quitação. Este 
endosso não implicava na transferência do título, que só se tornou 
poss ível com a introdução da cláusul a "à ordem ". Posteriormente 
a prática do endosso desenvolveu-se nos fins do século XVI , 
Itália e na França, e no meado do sécu lo XVII na Inglaterra, passa n-
do a desempenhar papel relevante no desenvolvimento dos títul os 
de crédito, principalmente porque operou a sua transformação de 
mero instrumento de pagamento em instrum ento de créd ito, per-
mitindo a sua circul ação de forma mais si mples e rápida4 

Originariamente, só se permitia um único endosso no título, 
mas, com a evolução da cambial, o endosso em branco passou a ser 
adm itido, e, em conseqü ência, a sucessividade de endossos. Poste-
riorm ente, consagrou-se o princípio de que eventua l vício em um 
dos endossos não interrompe a sua cadeia e não afeta a legitimação 
do portador do título (LUG, art. 16, e LC, art . 22). Por influência 
da Ordenação Geral do Direito Cambiário alemão, de 1848, desa-
pa receu a exigência do título conter a cláusula. "à ordem", para que 
pudesse circular por endosso (LUG, art. 11, a!. 1 a, e LC, art. 17), 
rompendo com o sistema do direito francês. Atualmente o direito 
brasile iro só admite um único endosso nos cheques pagáveis no 
país, para controle da incidência da C PMF (Lei nO 9.3 11, de 24- 10-
1966,art.1 7,I). 

4 A importância do endosso é assim demonstrada por René Roblot: "A 
utilização do endosso como modo de transmissão das letras de câmbio cons-
titui um marco importa nte na hist ória dos títulos de crédito. Tornadas 
faci lmente transferíveis, as letras puderam ser remetidas diretamente pelos 
comerciantes a seus credores como modo de pagamento, sob dedução de um 
desconto e sem a intervenção necessária de um banque iro encarregado de 
executar o regu lamento na feira por compensação" . Roblot escla rece ainda 
que o endosso res istiu à oposição dos banqueiros e à manobra de alguns 
autores que denunciaram ta l prática como usura (Les effets de commerce, 
Paris: Sirey, 1975, p. 33, n. 36). 
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5. Modalidades de endosso. Dependendo da sua finalidade, o 
dosso pode ser próprio ou impróprio. Endosso próprio, traslativo 

en regular é aquele que visa à transferência dos direitos decorren-
OU do título de crédito (LUG, art.14, LC, art . 20). Dá-se endosso 
tes I d f· impróprio, não ou irregu ar, quan o tem por apenas 
a transferência do exerCIClO dos dIreItos resultantes do tItulo, e se 

bdivide em endosso-mandato (LUG, art. 18, e LC , art. 26) e · sU 
endosso-caução (LUG , art. 19). 

11. Conceito 

1. Noção geral. Endosso é o ato cambiário abstrato e forma l, 
decorrente de declaração unilateral de vont ade e correspondendo 
a uma declaração cambiária eventual e sucessiva, manifestada no 
título de crédito, ainda que dele não const e a cláusula "à ordem ", 
pela qual , o beneficiário ou terceiro adquirente (endossante) t;ans-
fere os direitos dele decorrentes a outra pessoa (endossatano) , 
ficando, em regra, o endossante responsável pelo aceite e pe lo 
pagamento. 

O endosso é ato exclusivamente cambiário porque só pode ter 
por objeto título de crédito. Não se esqueça que o endosso não é o 
único meio que viabil iza a transferência do título de crédito, por-
que pode ocorrer por outros meios (vide item, 2 infra). O endosso 
corresponde a ato abstrato porque se desvincula da sua causa, do 
negócio extracartular, tanto que são inoponíve is ao endossatário de 
boa-fé as exceções extracartulares que o devedor possa invocar em 
relação ao credor originário, uma vez que o terceiro adquire direito 
novo, originário e autônomo (LUG , art. 17, e LC, art. 25). A 
abstratividade do endosso impõe que corresponda a ato puro e 
simples, considerando-se como não escrita qualquer condição a 
que ele seja subordinado (LUG, art. 12, a!. P, LC, art . 18, e CCB 
de 2002, art. 912). O endosso é ato formal porque só pode ser dado 
no título não se admitindo em documento dele separado (LUG , 
art . 13, aí. 1 a , e LC, art . 19), e, sendo endosso em branco, deve ser 
lançado no seu dorso (LUG, art. 13, a1. 2a

, e LC, art. 19, § P). O 
endosso tem natureza de declaração unilateral da vontade, não se 
confundindo com a cessão, nem com qualquer outro instituto do 
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direito comum. O endosso corresponde a declaração ca mbiária 
eventual porque a sua falta não desnatura o documento como título 
de crédito, e sucessiva porque manifestada no título após a decla_ 
ração originária (saq ue). O endosso in depende da existência de 
cláusula à ordem, bastando que o título contenha a denominação 
(cláusula cambiária), como, por exemplo, letra de câ mbio, porque 
ca racteriza o docum ento como título de crédito, e, portanto, sus-
cetível de ci rculação por endosso . Ademais, a denominação do 
título expressa a vontade do emitente em se obrigar, não só para 
com o beneficiário, mas também para com os sucessivos portadores 
do títu lo porque, na rea li dade, a sua obrigação dirige-se à pesSOa 
indeterminada, que será aquela que, no vencimento, for a sua 
legítima portadora. Por isso, a legislação ca mbiária dispensa a exis-
tência da cláusula à ordem, para que o título possa circul ar pOr 
endosso. 

UI. Efeitos 

1. Transferência dos direitos decorrentes do título (efeito 
natural e real). O Decreto nO 2.044/1908 prescrevia que "o endos-
so transmite a propriedade da letra de câmbio" (art. 18), enqua nto 
a LUG reza que "o endosso transm ite todos os direitos emergentes 
da letra" (art. 14, a!. 1"). A norma genebrina reflete a doutrina 
ca mbiária moderna que distingue a cambial, documento, bem mó-
vel, dos direitos nela incorporados. Daí ser possível a transferência 
do título sem abranger todos os direitos nele consubstanciados, 
mas apenas o exercício desses dire itos, como ocorre no endosso 
impróprio, nas suas duas modalidades: endosso-mandato e endos-
so-caução . O art. 14, a!. 1", da LUG, refere- se ao endosso próprio 
ou pleno, que abrange a transferência dos direitos emergentes do 
título e da sua titularidade. O legis lado r genebrino preferiu deixa r 
claro que o título é o objetivo prime iro da transferênci a, sendo a 
transferência da propriedade fim posterior. Além do mais, a fór-
mu la empregada na alínea 1· do art . 14 da LUG t em também a 
va ntagem de distinguir o endosso da cessão de crédito porque o 
endossatário adquire direito novo, autônomo e originário, e não 
direito derivado do endossa nte. 
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Este efe ito do endosso é denominado de natural porque decor-
re da sua própria natureza, sendo, ademais, efeito real porque 
opera a transfe rência da propriedade do títu lo. 

1.1. Necessidade da tradição do título. Não basta o endosso 
para que se aperfeiçoe a transferência dos di re itos decorrentes do 
título de crédito, poi s o end ossatário só se tornará titu lar desses 
direitos se ocorrer a tradição do título a seu favor, o que se expli ca 
por duas razões básicas . Prime ira, porque o título de crédito é título 
de apresentação, e, por isso, o credor só pode exe rcer os direitos 
dele consta ntes med iante a sua exibi ção ao devedor. Segunda, 
porque o endossante tem a faculdad e de cancelar o endosso, antes 
de entrega r o título ao endossatário (LUG, art. 16, a!. 1·, e LC, art. 
ZZ). Desse modo, a transferência dos direitos decorrentes do título 
depende do endosso e da tradição. Na hi pótese de o endosso se r 
em branco, basta a trad ição do título, porque portador legítimo 
será o detentor, que, no vencimento, justificar o seu direito por 
uma série ininte rrupta de endossos, m esmo que o ú ltimo seja em 
branco. 

2. Responsabilidade do endossante. O endossante, salvo cláu-
sula em contrário, ga rante tanto o aceite, quanto o pagamento da 
letra de câ mbio (LUG, art . 15, a!. 1"), e, da mesma forma, é 
responsáve l pelo pagamento da nota promissória , do cheque e da 
duplicata (LUG , art . 77, a!. 1", LC, art. 21 , e LD, art . 25). Trata-se 
de efeito que decorre da lei e do princípio geral do direito cambiá-
rio, pelo qual quem apõe a sua ass inatura no título de créd ito 
torna-se obrigado pelo pagamento como devedor solidário. O e n-
dossa nte garante o aceite porque pode ter a sua obrigação exigida 
antes do vencimento, como devedor indireto, no caso de r.e-cusa 
total ou parcial do aceite (LUG , art. 43, nO 1). A garantia do 
pagamento se justifica porque, ao apor a sua ass inatura no título, o 
endossante torna-se devedor indireto, solidário e de regresso, sen-
do este o efei to vinculante do endosso. A integração do endossante, 
como devedor, na re lação cambiá ria visa a proteger o terceiro 
adquirente do título, e, ass im, fac ilitar a sua circulação . O endos-
sa nte é devedor indireto porque a sua obrigação só pode ser exigida 
se o portador comprovar, pelo protesto, que apresentou o título à 
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pessoa designada pela lei, e esta não efetuou o pagamento (LUG 
art. 53, e LC, art . 47, lI, STJ, AgRg no Ag 6894l/RJ). A solidarie: 
dade cambiária dos devedores decorre de lei, e , em conseqüência 
o portador tem o direito de demandar t odos os obrigados, indivi: 
dual ou coletivamente, sem est ar obrigado a observar a ordem em 
que se obrigaram (LUG, art . 47, ais. 1" e 22

, e LC , art. 51 e seu § 
1°). O art . 914 do CCB de 2002 estabelece que o endossante, salvo 
cláusula em contrário, não responde pelo cumprimento da presta-
ção constante do título. Trata-se de norma equivocada porque 
equipara o endossante ao cedente quanto à não-responsabilidade, e 
ignora a legislação genebrina uniforme. Todavia, t al dispositivo não 
se aplica aos títulos de crédito regrados por lei especial que dispo-
nha em sent ido contrário (art. 903). 

2.1. Distinções entre endosso e aval. Em razão do endossante 
responder, em regra, pelo pagamento do título de crédito, não 
significa que o endosso se assemelhe ao aval, porque são dois 
institutos cambiári os inconfundíveis. Primeiro, porque o endosso 
tem a fun ção precípua de operar a transferência dos direitos decor-
rentes do título de crédito, enquanto o aval visa, exclusivamente, a 
reforçar a garantia do pagamento do título (LUG , art. 30, aI. 12

, e 
LC, art. 29). Segundo, porque a responsabilidade do endossante 
decorre de disposição legal, enquanto no aval a garantia se origina 
da manifestação de vontade do avalista. Terceiro, porque o endosso 
só pode ser feito por quem seja portador legítimo do título, enquan-
to o aval pode ser dado por qualquer pessoa, estranha ao título ou 
mesmo por quem seja seu signatário (LUG, art. 30, aI. 22

, e LC, 
art. 29) . Quarto, porque no endosso em branco, o endossat ário 
será a pessoa que tiver o título em mão, enquanto no aval em branco 
a pessoa avalizada será o emitente da nota promissória e do cheque, 
bem como o sacador da letra de câmbio (LUG, art. 31, aI. 42

, e LC, 
art. 30, § úni co) . Quinto, porque o endossante pode se eximir da 
responsabilidade pelo pagamento do título, enquanto o avalist a não 
pode se exonerar da sua responsabilidade, uma vez que o aval tem a 
função exclusiva de garantir o pagamento do título. Sexto, porque 
a responsabilidade do endossante é sempre de devedor indireto, 
enquanto o grau de responsabilidade do avalista depende da natu-
reza da obrigação avalizada (LUG, art . 32, aI. 1", e LC, art . 31). 
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im o avali sta será devedor direto, se ava liza r o aceitante da letra 
Ass , . d . , . d h d d de câmbio e o emItente a nota promlsson: e o c eque, e eve or 
. d ' et o se avalizar o sacador da letra de cambIO ou endossante de In Ir , d . I ' ai quer título de crédito . Sétimo, porque o en osso parCla e 
qUl enquanto o aval pa rcial é admitido (LUG , art. 30, aI. 1 2 , e LC , nU o, 
art 29) . 

2.1. Cláusula excludente da responsabilidade. O endossante, 
oI' cláusula inserta no título, pode eximir-se da responsabilidade 

aceite e pelo pagamento (LU G, art. 15, aI. 12
), o que e ra 

vedado pelo item lV do art . 44 do Decreto nO que 
considerava não escrita, para os efeitos cambiaiS, a clausula 
dente ou restritiva da responsabilidade. O art. 21 da LC tambem 

ermite ao endossante exonerar-se da garanti a do pagamento, des-
que aponha cláusul a nesse sentido. Explica -se a pO,ssibilidade 

desta cláusula, porque o objetivo precípuo do endosso e transfenr 
s direitos decorrentes do título de crédito, sendo a responsabili-

do endossante efeito meramente legal. Ademais, a própria 
legislação cambiária admite que se vede a circulação do título por 
endosso mediante a aposição da cláusula não à ordem (LUG , art. 
11 aI. 22

, e LC, art . 17, § l °) . 
, A legislação cambiária não determina uma fórmul a única para a 

caracterização da exclusão da responsabilidade do endossante, e , 
assim, é válida e tem eficácia qualquer expressão qu e denote a 
intenção do endossante não garant ir o aceite e/ ou o pagamento do 
título, como, por exemplo, "endosso sem garantia", "endosso sem 
ser devedor", "endosso sem responsabilidade" et c. Se o endossante 
não restringir a exclusão da sua responsabilidade, entende-se q ue 
se exonera tanto da aceitação, quanto do pagamento. To daVia, o 
endossante pode eximir-se apenas da aceitação ("endosso sem res-
ponsabilidade pelo aceite") ou do pagamento (" endosso sem res-
ponsabilidade pelo pagamento"). C onsiderando que as obrigações 
cambiárias são autônomas e independentes, a cláusula excludente 
da responsabilidade só beneficia o endossante que a apõe, e, ass im, 
devedor algum pode alegar que não t em responsabilidade cambiá-
ria porque o endossante anterior apôs a cláusula. 

Exemplificando: Primus emite uma nota promissóri a e m favor 
de Secundum, que a endossa para Tertius, que, apondo a cláusula 
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excludente da sua responsabilidade cambiá ria, fa z novo endosso 
para Quartus. Est e terá ação cambiári a em fa ce de todos os signa_ 
tários, sa lvo Tertius, que apôs a cláusula . Primus e Secundum não 
poderão se eximir das suas responsabilidades baseando-se na cláu_ 
sula inserta por Tertius. 

Esquema de cláusula excludente 
da responsabilidade de endossante 

Cláusula de não-garantia 
Primus---- Secundum - ---Ter/iu.. Qua us (portador) 

(emitente) (beneficiário-endossante) (endCjssante) 
deve ar direto devedor indireto 

ação cambiária indireta 

Não tem a o cambiária 

A ão cambiária direta 

Quando inserida a mencionada cláusul a, o endosso se rvirá ape-
nas para justificar a circulação do título e a legitimação do porta-
dor, que co rresponde ao seu efeito natural e real. É lógico que nas 
tratativas que antecedem à negociação do título, o futuro endossa -
tário pode não concordar com a aposição da cláusula , quando pre-
tende celebrar o negócio jurídico baseando-se na confiança que lhe 
inspira o endossante, e neste caso pode se fru strar a negociação do 
título. 

O endossa nte pode afastar a sua responsabilidade de devedor 
indireto, mas não pode reduzir esta respo nsabilidade à parte da 
soma constante do título, porque o endosso parcial é nulo (LUG, 
art . 12, aI. 2a, LC, art. 18, § l a, e CCB de 2002, art. 9 12, § úni co). 

IV. Natureza jurídica 

1. Teorias contratualistas. A natureza jurídica do endosso já fo i 
bastante di scutida pelos doutrina dores, ensejando a e labora ção de 
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, . s teo rias"' Uma corrente entendia que o endosso correspondia v3fi3 _ . . 
a contrato de cambio (Pothier), em razao de eXistir uma permut a 

tre o dinh eiro recebido pelo endossa nte, no momento da nego-
en b I ·d d ' . . -o do título e a o rigação por e e assumi a que o en ossatarIO Claça ' , reembolsado deste valor. Outra corrente vislumbrava no en-sera . 
dossO o instituto da delegação (Unger, W endt e Glde) , 
pela qua l o devedor aceita que o cred? r o n gmano a tercei-
ro (endossat ário) os direitos de que e titu lar. A da ,dele-

-o ocorre ria no momento do devedor assmar o titulo de credito, gaça ,. 
uando dirige a promessa de pagamento a pessoa dete rmlllada, o 

q e expli caria a inoponibilidade das exceções causa is ao delegatá-
. d d· . Uma terceira corrente considerava que o en osso correspon la 

de novo título, de nova letra, que se acresce à primitiva e 
que renova a ordem dada pelo sacador (Th6l e Carvalho de Men-
don ça6). Uma quarta corrente (Marte l) ca ractenzava o endosso 
como contrato sui generis porque reuniri a diversos outros contra-
tos: a) venda, porque a letra de câmbio seria uma mercadorIa que 
o endossador vende e o endossatário compra; b) cessão de dIreItos, 
em razão do endosso transmitir a propriedade do título e também 
as ações, ga rantias e recursos a ele vinculados; c) penhor porque o 
endossante garante os signatários anteriores. Outra corrente (Bra-
vard-Vey rieres) entendia que o endosso tinha natureza de cessão 
simplificada, por operar a transmissão da propriedad e do título 
sem que haja necessidade de ciência ou aceitação pelo devedor. 
Finalmente, outra teoria caract erizava o endosso como cessão da 
cambial (Mossa) , porque o endosso t eria o objetivo de transferir a 
cambial e indicar um novo possuidor. 

5 Cf. Theophilo de Azeredo Sa ntos, Do endosso, Rio de Janeiro: RT, 1962, 
p. 19-25. 
6 Carvalho de Mendonça assim explica o seu entendimento: "O endosso, 
ainda que materialmente compreendido na letra de câmbio constitui desdo-
bramento do crédito, é novo saque, que se ajunta ao primitivo. Nele, o 
endossador faz as vezes de sacador, o endossa tário as de tomador, continuan-
do a pessoa indicada na letra para pagar, o sacado, se a letra não está aceita, 
ou o ace itante" (Tratado de direito comercial brasileiro , Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 1955, V, livro 111 , parte 11 , n . 677, p. 272-273) . 
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2. Críticas às teorias contratua listas. Todas as t eorias ante 
apresentadas não expli cam o fenômeno cambi ário do endoss S 

principalmente por serem co ntratualistas, e, assim, não 
explica r a inoponibilidade das exceçôes pessoais ao terce iro adqui_ 
rente de boa-fé e nem o fato de o portador do título de crédito ser 
considerado possu idor legítimo, mesmo que o portador anterior 
não seja . Isso porque se o endosso tivesse natureza contratual o 
t : rceiro deve ri a adquirir direito derivado de seu antecessor, o 
nao ocorre, pOIS, na rea lidade, o terceiro adquire direito novo 
ongmano, autônomo, e inteiramente desvinculado da relação 
tra ca rtul ar e da relação entre o seu endossante e os obrigados 
anteriores, especialmente o devedor principal 

A teoria da delegação peca por esquecer que a declaração car-
tular originária, correspondente à criação do título, é dirigida a 
pessoa indeterminada, isto é, àquela qu e, no vencimento , for con-
siderad a como sua portadora legítima. A m esma t eoria também 
olvida que o portador do título pode ser considerado legít imo 
ainda que seu antecessor não o seja , isto é, o delegat ário 
direito inexistente na pessoa do delegante. 

A t eoria de que o endosso corresponde à criação de nova letra 
constituindo um desdobram ento do crédito, novo saque que 
ajusta ao primitivo, também não prevalece, porque no aval dado 
em favor do endossante, o ava lista pode opor ao portador do título, 
terceiro adquirente, defesa baseada em vício de forma (LUG, art. 
32, aI. 2a

), o qu e não ocorreria se o endosso consistisse na criação 
de novo título. Outro defeito dessa teoria é que não pode explicar 
como o endossante tem a faculdade de exonerar-se da garantia do 
pagamento, porque, se corresponde a nova letra de câmbio, não se 
admite a sua criação sem a garantia do sacador (LUG, art. 9°, aI. 
2a). 

3. Endosso e cessão. As teorias que atribuem ao endosso natu-
reza de cessão, ainda que cambial, não prevaleceram, porque o 
endosso e a cessão são institutos inconfundíveis pelas seguintes 
razões. O e ndosso é ato exclusiva mente de natureza cambiária, 
porque só pode ser utilizado co mo meio de transferência de títulos 
de crédito, enquanto a cessão é instituto de direito comum e pode 
ter por obj eto qualqu er direito de crédito, inclusive de natureza 

226 

cambiári a (CCB de 2002, arts. 286 a 298) . O endosso, por ser ato 
formal, só pode ser lançado no título, e sendo em branco, deve ser 
feitO nO dorso do títul o (LUG, art.13, e LC, art. 19 e § 1°), 
enquanto a cessão não requer forma especial, em razão da sua 
natureza consensual, dependendo apenas do acordo de vontades 
entre cedente e cessionári o, podendo, portanto, ser formaliza da no 
documento que consubstancia o direito de crédito ou em docu-
mento sepa rado. O endosso corresponde a uma declaração unilate-
ral de vontade, tanto que independe de aceitação pelo endossatá-
rio e pode resultar da simples assinatura do endossante (endos'so 
em branco), enquanto a cessão é contrato bilateral, que, para a sua 
validade pressupõe manifestação de vontades por parte do cedente 
e do cessionário . O endosso é ato abstrato porque não se vincula à 
sua causa, nem à relação fundamental que gera o título, enquanto a 
cessão é ato causal, estando necessa riamente vincu lada a uma 
relação jurídica anterior. O endosso opera a transferência de direi-
to novo, autônomo e originário, tota lmente desvinculado do direito 
do endossante, mas a cessão transfere direito derivado, ou seja, o 
mesmo direito do cedente, com todos os vícios e defeitos acumu-
lados nas transferências anteriores7, porque o cessionário sub-roga-
se na sua posição. Em conseqüência, no título de crédito não 
podem ser opostas ao terceiro de boa-fé as exceções pessoais qu e o 
devedor t enha em rela ção ao seu credor originário, porque o endos-
satário adquire direito originário (LUG, art. 17, e LC, art. 25), mas 
na cessão o devedor pode opor ao cessionário as exceções causais, 
uma vez que o cessionário adquire direito derivado do direito do 
cedente (CCB de 2002, art. 294). O endossa nte, salvo cláusula em 
contrário, garante o pagamento do título de crédito (LUG, art. 15, 
a!. I a, e LC, art. 21), enquanto na cessão, sa lvo estipulação em 
contrário, o cedente não responde pela solvência do devedor, mas 
tão-somente pela existência do crédito ao tempo da cessão (CCB 
de 2002, arts. 295 e 296). Quanto maior o núm ero de endossos, 
maior será a proteção do portador do título, pois cada endossante 
será responsável pelo seu pagamento, enquanto uma multiplicida-
de de cessões diminui a segurança do último cessioná rio, pois ficará 

7 Cf. Gómez Leo, Manual de derecho cambiaria , Buenos Aires: Ediciones 
Depalma, 1994, p. 163, n. 51. 
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suje ito às exceções que possam ser opostas pelo devedor e POr 
todos os cedentes (CCB, art. 294). A nulidade de um dos endossos 
não prejud ica a cade ia sucessória no que toca à legitimação do 
portador do título de crédito, em razão da autonomia das obrigaçõ_ 
es cambiárias e porque o endossatário adquire direito novo, mas 
uma cessão viciada prejudica as demais porque o cessionário ad-
quire o mesmo direito do cedente . O objetivo do endosso é a 
transferência do título, enq uanto a cessão visa à transferência do 
direito de crédito. O endosso é ato puro, incondicional, enqua nto a 
eficácia da cessão pode estar subordinada a condição, termo ou 
encargo . O endosso independe da anuência do devedor, enquanto 
a cessão de crédito não vale em relação ao devedor, senão quanto a 
este notificada (CCB de 2002, art. 290). 

4. Teoria da declaração unilateral de vontade. Prevaleceu o 
entendimento de que o endosso tem natureza jurídica de declara-
ção unilateral de vontade, porque resulta e produz efeitos em 
decorrência apenas da vontade do endossante, consubstanc iada em 
sua ass inatura lançada no título de crédito, objetivando a transfe-
rência dos direitos dele emergentes. O endossante, além de mani-
festar sua vontade de fazer circular o título, faz também uma 
promessa de pagamento dirigida à pessoa indeterminada, que será 
aquela que, no vencimento, for a legítima portadora do título. 
Trata-se de promessa indireta de pagamento, porque o portador só 
pode exigir do endossante a soma cambiária, se comprovar pelo 
protesto que o título foi apresentado à pessoa designada pela lei e 
não houve o pagamento. 

V. Requisitos 

1. Ato puro e simples. O endosso deve corresponde r a uma 
declaração de vontade pura e simples (LUG, art. 12, a!. 1 a, primei-
ra parte, e LC, art. 18, primeira parte). Trata-se de declaração 
abstrata porque não interessa ao direito cambiário a relação extra-
cartu lar porventura existente entre o endossante e o endossatário . 
Por outro lado, corresponde também a uma declaração autônoma 
em relação às demais declarações constantes do título, tanto que a 
pessoa que o detém não deixa de ser considerada como portadora 
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I ítima, se um dos end ossatá ri os tiver adquirido o título a nOI1 
eg ., f f ' domino, porque mesmo assIm, ocorrera, em seu avor, a trans eren-
'a dos direItos dele decorrentes. O mesmo ocorre se a assmatura 

um dos endossantes for falsa ou tiver sido falsificada, decorren-
do a legit imação do portador da consagração da teoria da aparência, 
e assim, basta que o portador prove que seu direito se justifica em 

de "uma série ininterrupta de endossos, mesmo se o último 
for em branco" (LUG, art. 16, a!. 1', LC, art. 22). O endosso não 

ode ter a sua eficácia subordinada a evento futuro e incerto 
lcondiçãO) ou certo (termo), nem a qualquer encargo, sob pena de 
a cláusula ser considerada como nã o-escrita (LUG, art. 12, a!. P, 
parte final, LC, art. 18, in fine e CCB de 2002, art. 912). 

2. Ato formal. A legislação cambiária não exige uma fórmula 
sacramental única para caracterizar o endosso, e, por isso, é válida 
qualquer fórmula que traduza, de forma inequívoca, a vontade da 
pessoa em transferir os direitos decorrentes do título, como, por 
exemplo, "endosso em favor de B" ou "pague-se a B" (endosso em 
preto). O endosso pode resultar também da simples assinatura do 
endossante, sem identificar a pessoa do endossat ário (endosso em 
branco), mas nesta hipótese deve ser lançado no dorso do título. 
Esta liberdade na caracterização do endosso não significa, no entan-
to, que não corresponda a ato formal. 

O endosso é ato formal, e, assim, só pode ser lançado no título 
de crédito ou na folha de alongamento (LUG, art. 13, aI. 1", LC, 
art . 19 e CCB de 2002, art. 910) , não se admitindo, portanto, que 
seja formalizado em documento separado pelas seguintes razões . 
Primeira, porque só vale para o mundo cambiá rio o que está ex-
presso no título (princípio da literalidade). Segunda, porque a 
mencionada exigência visa a agilizar a circulação do título de crédi-
to, que ficaria prejudicada se a lei admitisse o endosso em docu-
mento separado do título. Terceira, porque a legislação cambiár ia 
tem por escopo a proteção do terceiro adquirente do título, e esta 
proteção deixaria de existir se admitisse o endosso por documento 
em sepa rado do título, pois o adquirente correria o risco da aquis i-
ção a non domino. 

Se o endosso for em preto, pode ser lançado em qualquer parte 
do título (LUG, art. 13, a!. P, LC, art. 19), pois não há como ser 
confundido com outra declaração cambiá ria, em razão da sua carac-
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terização. Tratando-se de endosso em branco, resultante da simples 
assinatura do endossante, deve ser formali zado no dorso do título Ou 

folha de alongamento (LUC , art, 13, aI. 2a, infine, LC, art . 19 § 
1 , e CCB de 2002, art. 910, § 1°)8 Isso porque, se o endossa;te 
lança a sua assinatura no anverso do título, pode-se entender Corno 
aval e m branco, que resulta também da mera assinatura do ava list 
ou ainda pode ser confundido como sendo co-emitente da 
O :val em deve ser formalizado no anverso do título. A legis_ 
laça0 camblana admlt: que o endosso possa ser firmad o na folha de 
alongamento porque nao corresponde a documento separado do títu-
lo, sendo seu mero prolongamento quando não existe mais espa 
para a aposição de assinaturas, quando tenha circulado por inúmerÇo 

vezes. A alínea 1" do art. 13 refere-se à folha ligada a letra 
que deve ser entendida como folha de alongamento (LC art. 19) 

d "e, portanto, parte integrante o título. 

_ 3. da datação e do lugar do endosso. A legisla-
çao camblana nao exzge a datação do endosso e presume que 
endosso sem data fOI feIto antes de expirado o prazo para protesto 
(LUC, art . 20, aI. 22

). Entretanto, a datação do endosso apresenta 
vantagem, para apurar se, no momento do endosso, o endossante 
tinha ca pacidade jurídica para prati car o ato. 

A legislação cambiária também não exige a indicação do lugar 
onde fOI fIrmado o endosso, embora seja recomendável, para fac i-
lItar ao portador e aos endossantes darem a dação, aos endossantes 
antenores, do aviso a qu e se refere a alínea 1 a do art. 45 da LUG 
no caso de falta de aceite ou recusa de pagamento. A alínea 3a 
art. 45 reza que, não t endo um endossante indicado o seu endere-
ço, o aviso pode s,er dado. ao que o precede. A designação do lugar 
do endosso tambem fa cIlIta a qualquer pessoa que goze do direito 
de ação cambiária, embolsa r-se por meio de nova letra à vista 
(ressaque), sacada sobre um dos coobrigados e pagável no domicí-
lio deste (LUC, art. 52, aI. 1") . 

8 "Nota promissó;ia. Endosso em branco. Endossatá rio que não apôs seu 
nome no verso da cartula antes de ajuizar a execução. Prescindibilidade, pois 
preenchIdo o requIsIto legal da identificação do credor Com a interposição da 
demanda " CI Q TACiv SP, RT 789/279). 
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4. Endosso em preto e em branco. Tratando-se de endosso em 
reto ("pague-se a Flávia Vieira "), o endossatário, para transfe rir 

p ovamente o títu lo, deve firmar outro endosso, seja em preto, seja 
n m branco. A mera tradição do título romperá a cadeia de endossos 
: o portador não será considerado como legÍtimado para exercer 
seuS dire itos cambiários. 

O endosso ao portador ("pague-se esta letra ao seu portador") é 
equiparado ao endosso em branco, e, por isso, o adquirente do título, 
em decorrência de endosso ao portador, pode exercer todos os dIreI-
toS conferidos a quem o recebe por força de endosso em branco. 

Não se deve afirm ar que existindo endosso em branco, o título 
passa a circu lar como se ti;esse si_do transformad o aoportador. Isso 
porque, na realidade, o titulo nao passa ser JUridIcamente uma 
cambial ao portador. Trata-se apenas de uma sImples semelhan-
ça"9, uma vez que, para a legitimação de quem detém o título ao 
portador, basta a sua posse, enquanto, para a legitimação do credor 
de t ítulo endossado em branco, ele t erá de justificar o seu direito 
com base em uma série ininterrupta de endossos, ainda que o 
último seja em branco. Assim, adquirindo o título por endosso em 
branco, o portador não necessita apor seu nome no verso da cártula 
an tes de ajuizar ação de execução 10. Relembre-se que a LUC não 
admite a cambial ao portador porque a designação do beneficiário 
é requisito essencial (art . 1°, nO 6, e art. 75, nO 5) e o art . 69 da Lei 
nO 9.069, de 29-6- 1995, veda a emissão, pagamento e compensa-
ção de cheque de va lor superior a R$ 100,00 (cem reais) , sem 
identificação do benefici ário. 

5. Efeitos do endosso em branco (LUC, art. 14, Le, art. 20, e 
CCB de 2002, art. 913). A legislação cambiária confere várias alter-

9 Carvalho de Mendonça assim doutrina sobre a matéria: "O endosso em 
branco em presta à letra de câmbio a semelhança de um título ao portador . 
... Note-se, porém, que a letra de câmbio endossada em branco não é juridi-
camente um título ao portador; ao contrário, mantém o caráter de títu lo à 
ordem" Copo cit. , V, Livro I1I, Parte li, p. 28 1, nO 690) . No mesmo sentido, 
dentre outros, Fran Martins, Títulos de Crédito, Rio de Janeiro, 12" ed.: 
Forense, 1997, I, p.1 18, n. 39, e José Maria Whitaker, Letra de Câmbio, 6' 
ed.: São Paulo: RT, p. 137, n. 68 . 
10 RTST 21/397 e RSTl 63/385. 
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nativas a quem adquire título de crédito por força de endosso e 
branco . Assim, o portador pode transformar o endosso em branco e: 
endosso em preto, compl etando-o com o seu nome ou com o de Outr 
pessoa. Na primeira hipótese, o portador, ao apor seu nome COm a 
benefi ciário do endosso, visa a se prevenir contra eventual perda 
título. Entretanto, se quiser transferir o título a t e rceiro, deverá en-
dossá-lo, em preto ou em branco, passando a integrar a relação cam_ 
biária como devedor indireto (LUG, art. 15, a!. P, e LC, art . 21). Na 
segunda hipótese, a aposição do nome de outra pessoa, como benefi_ 
ciária do endosso, se justifica quando o portador transfere o título po 

d
. r 

tra lção, e, portanto, sem assiná-lo como endossante, e, assim, não 
figurará na relação cambiária e não será devedor. O portador, preten-
dendo negociar o título, pode endossá-lo novamente, em branco ou 
em preto, mas nesta hipótese, por assinar o título como endossante 
tornar-se-á devedor indireto. Finalmente, quem adquire o título 
decorrê ncia de endosso em branco, pode também sim plesmente 
transferi-lo a t erceiro por mera tradi ção, sem preencher o espaço em 
branco e sem o endossar. Esta alternativa apresenta para o portador a 
vantagem de negociar o título sem assumir responsabilidade ca mbi á-
ria, porque não o assin a. 

VI. Cláusula não à ordem 

1. Noção geral. A legislação ca mbiá ria dispõe que a letra de 
câ mbio , a nota promissóri a e o cheque, m esmo que não contenham 
a cláusu la à ordem, podem ser transmitidos por endosso (LUG, 
art. 11 , aI. 1 a, art . 77, aI. I a , e LC, art. 17) porque a m encionada 
cláusul a não é conside rada requisito essencial. Por isso, a legislação 
cambiá ria permite a quem crie os referidos títulos riscar a expres-
são "à ordem" e apor a cláusula "não à ordem", para qu e o título só 
possa ser transmitido pela forma e com os efeitos de cessão (LUG, 
art. 11, a!. 2a

, e LC, art. 17, § 1°). Assim, está revogada a norma do 
art. 44, lI , do Decreto nO 2 .044/ 1908, que considerava não-escrita 
a cláusula proibitiva de endosso . A cláusula "não à ordem" não é 
adm itida na duplicata porque a cl áusula à ordem é requisito essen-
cial exigido pelo art. 2°, § 1°, nO VII, da Lei nO 5.474, de 18-7-
1968, porque a duplicata corresponde a título causal, ou seja, só 
pode ser extraíd o em decorrência d e compra e venda mercanti l ou 
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estação de serviços . O CCB de 2002 silencia sobre a cláusula 
pr 50 à ordem", mas o art. 919 prescreve que a aquisição d e título à 
;dem, por meio d iverso do endosso, t em efeito d e cessão civil. 

2. Forma. O título de crédito não se torna não à ordem com o 
ero cancelamento da expressão "à ordem", devendo se r aposta 

' láusula neste sentido, existindo, no entanto, liberdade para a sua 
G aracterização porque a legislação cam biári a não exige uma fórmu-f sacramental única. Assim, a cláusula pode ser expressa por qual-
auer fórmu la equiva lente, como, v.g., "não transm issível por e n-

Josso", "transmissível somente por cessão", "proibido o endosso" 
etc. Em razão da sua importância, a cláusula deve ser aposta no 
título em local bem visível, ou seja, no seu próprio contexto, para 
que possa ser fa cilmente identifi c,ada. Em razão do princípio da 
literalidade, não se admite que a clausula seja aposta em documen-
to separado do título de crédito . 

3. Quem pode apor. A cláusu la não à ordem só pode ser 
inserida por quem cria o título de crédito, isto é, o emitente da 
nota promissória e do cheque e o sacador da letra d e câmbio. Isso 
porque são os obrigados que manifest am a declaração cambiári a 
originária, por serem os primeiros a aporem as suas assinaturas no 
títul o. Logo, a cláusul a deve existir desd e o nascedouro do título, 
para que o portador e os que nele venh am a se obriga r tenham 
ciência de que o título só será transmissível pela forma e com os 
efeitos de cessão . 

4. Efeitos. A cláusula "não à ordem" não proíbe a circulação do 
título, mas apenas veda que seja feita através de endosso, e, não 
retira do título a sua natureza ca mbiá ria. Assim, o portador tem 
direito de ação cambiá ria, isto é, lastreada no título, visando a sua 
cobrança 11, porque a endossabilidade da cambial não afeta a sua 
essência e nem a sua existência como título de crédito. 

Os efeitos da cláusula "não à ordem" são os seguintes. Primeiro, 
veda a transferência do título por endosso. Segundo, o título só pode 
circular pela forma de cessão (contrato) , através de instrumento fir-
mado entre cedente e cessionário . T erceiro, os cedentes não respon-

11 Cf. Gómez Leo, op. cil., p. 166-168, n. 52, a. 
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dem pela solvência do devedor, não são obrigados cambiários re 
d d ' s-

pon en o apenas pela existência do crédito ao tempo em que Ih 
cedeu (CCB de 2002, arts. 296 e 295). Por isso, som ente o sacado; 
aceitante e respectivos avalistas da letra de câmbio podem ter sua' 
obrigações exigidas pelo portador. Da mesma forma, o emitente 
respectivo avalista da nota promissória e do cheque. 

Exemplificando: Primus emite uma nota promissória em faVor 
de Secundum, apondo a cláusu la não à ordem. Secundum, mediante 
cessão, transfere o título para Tertius. Este tem ação ca mbiária 
somente contra Primus (emitente), não a tendo contra Secundurn 
porque, salvo cláusula em contrário, não garante o pagamento, pOr 
ser o título transmissível pela forma (contrato) e efeitos de cessão. 

Esquema sobre clá usula não à ordem 

Cessão 
Secundum Tertius 

(cláusula não à ordem) 
Primus 

(emitente) 
devedor direto 

não pagamento (portador) 

VII. Endosso parcial 

1. Noção geral. A legislação cambiária não admite que, por 
endosso, se transfira apenas parte da soma cambiá ria, e considera 
nulo o endosso parcial (LUG, art. 12, aI. 2a , LC, art. 18, § 1°, e 
CCB de 2002, art . 9 12, § único). Esta norma se justifica porque o 
título de crédito corresponde a uma coisa indivisível, não poden-
do, pois, ser parcial a transmissão da posse da coisa. Adema is, a 
soma cambiária é igualm ente indivisível, em razão da unidade do 
crédito cambiário. Por outro lado, sendo o títu lo de crédito títu lo 
de apresentação, o portador dele necessita para poder exercer seus 
d ireitos cambiários contra os coobrigados e exigi r a soma que lhe 
foi transferida. Ora, o endossante também necessita do título para 
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obrar o valor não transferido, e, assim, não se admite endosso 
c arcia l porque não se pode partir o títu lo, ficando um pedaço com 
p endossante e outro com o endossatário. Quem tem parte do 

de crédito, não tem título algum . . 
Para demonstrar melhor a inviabi lidade do endosso parcial, 

podemos exemplificar da seguinte mane ira : Primus emite uma 
nota prom issória a favor de Secundum no va lor de R$ 50.000,00, e 
o beneficiário endossa o título para Tertius apenas pelo valor de R$ 
25.000,00. Secundum necessita reter o título porque continua 
como titular dos direitos cambiá rios pela quantia de R$ 25.000,00, 
e Tertius também precisa ter o título em mão para poder mover a 
ação cambiária em face de Primus (emitente) e Secundum (endos-
sante), para cobrar o valor do título que lhe foi transferido, ou seja, 
R$ 25.000,00, bem como para poder di lige nciar o protesto, para 
não decai r de seus direitos em relação ao endossante (devedor 
indireto). Sendo impossível conciliar os interesses do endossante e 
do endossat ário, o legislador uniforme preferiu considerar nulo o 
endosso parciaL 

O art. 8°, § 3°, do Decreto nO 2.044/1908 também proibia o 
endosso pa rcial, sem, no entanto, estipular a sua nu lidade, e por 
isso era considerado como cláusula não-escrita para os efeitos cam-
biais, nos termos do art. 44, IV. 

2. Paga mento parcial e endosso. O devedor tem o d ireito de 
efetuar pagamento parcial da soma constante do título de crédito e 
que não pode ser recusado pelo portador, e neste caso o sacado 
pode exigir que desse pagamento se faça menção na letra e que 
dele lhe seja dada quitação (LUG, art . 39, aIs. 2" e 3", LC, art . 38, 
§ único, e CCB de 2002, art. 902, § 2°) . Por isso, não se equipara 
ao endosso parcial a transferência fe ita pe lo portador do título, 
através do endosso, do saldo do seu valor, quando tenha havido 
pagamento parcial, que, aliás, não retira a Iiqu idez do título. Ade-
mais, não se pode invocar, no caso, a indivisibilidade do título e da 
soma ca mbiár ia para se pretender nulificar o endosso pelo valor não 
pago, uma vez que o títu lo é indivisível quanto à sua circulação e 
não qua nto ao seu pagamento l2 . 

12 Cf. Tu lio Ascarelli, Teoria Geral dos Títulos de Crédito, São Paulo: 
Saraiva, 1943, p. 313-3 14, nota Z. 
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VIII. Quem pode ser endossante 

1. Noção geral. Para ser endossante é necessário que a pessoa 
possa dispor legitimamente do título de crédito e t en ha capacidade 
jurídica para assumir obrigações cambiá rias (Decreto nO 2.044; 
1908, art. 42). Assim, não está habilitado para endossa r o portador 
do título por força de endosso-mandato e de endosso-caução, Urna 
vez que não adquire os direitos emergentes do título mas apenas o 
exercício desses direitos, por corresponderem a modalidades de 
endosso impróprio. Portador legítimo é aquele que "justifica o seu 
direito por uma série ininterrupta de endossos, mesmo se o último 
for em branco" (LUC, art. 16, a!. 1", LC, art. 22, e CCB de 2002 
art. 911). Em matéria de cheque, é nulo o endosso feito pelo 
sacado (LC, art. 18, § 1°). 

Quem adq uire título de crédito por forma distinta do endosso 
como, por exemplo, sucessão em razão de herança, legado, fusão' 
cisão ou incorporação, tem legitimidade para ser endossante, 
vez que se sub-roga na posição do portador anterior (pessoa natural 
falecida ou pessoa jurídica incorporada, cindida ou fu sionada), e a 
cade ia de endossos não será interrompida 13 

Não tendo o título circulado, o primeiro endosso deve ser dado 
pelo tomador da letra de câmbio, ainda que seja também o sacador, 
pelo beneficiário da nota prom issória , do cheque e da duplicata. 
Tendo o títul o circu lado, o endossante deve ser o seu portador 
legít imo (LUC, art. 16, aI. 1", da LUC, e LC, art. 22). 

2. Endosso por mandatário. O endosso deve ser feito pessoal-
mente pelo portador do título de crédito ou por seu representante 
legal. O mandatário deve estar investido de poderes especiais para 
efetivar o endosso, sob pena de obrigar-se pessoalmente (LUC, 
art. 8°, LC, art . 14 e CCB de 2002, art . 892). 

3. Endosso por incapaz. O endosso feito por incapaz não afeta 
as demais obrigações cambiárias, em razão de serem autônomas e 
independentes umas das outras. Tal endosso também não afeta a 
circulação do título e nem torna ilegítimo o seu portador, desde 
que seja aparentemente regular a cadeia de endossos que justifica 
o seu direito. 

13 Cf. José Maria Whitaker, op. Ci l , p. 160, nO 90. 
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Quem pode ser endossatário 
IX· 

1. Noção geral. Quem adquire o título de crédito torna-se seu 
. " e portador não tendo qualquer responsablhdade cam-opnetano ' . ,.' 'd pr. _ havendo em pnnClplO necessIdade de tecer consl era-

b" na nao, ' , . 'b a capacidade J'urídica do endossat ano. Entretanto, se o 
oes 50 re . d b ' l'd d ç " efetivar novo endosso assumm o responsa I I a e dossatano , 'd d en b'" de devedor indireto e de regresso, deve ter capaCl a e cam I3na 

jurídica para endossar. 

, 2 Endosso de retorno e reendosso (LUC, art. 11, :1. 3a
, eLe, 

art. i7, § 2°). Em regra, o endossatário é ?essoa_que nao fIgura no 
ítulo de crédito, sendo, portanto, estranha a relaçao cartular. A legls-

t _ bl'ária no entanto admite que o endosso possa ser feIto a laça0 cam, , . d d' ( . 
f d essoa que já figure no título como obnga o Ireto aceltan-avo r e p . ,. h 

I tra de câmbio emitente na nota promlssona e no c eque, e 
te na e ' . . I' 1 

ect ivos avalistas) ou mdlreto (sacador e seu ava Ista na etra seus resp 1 ' I ) 
d • bio endossantes e respectivos avalistas em qua quer tltU o . e cam , , . ,. d d I t Não há empeço legal que o endossatario seja o propno saca o a e 
d - nbio por ser apenas a pessoa indicada para aceItar e pagar, nao 

e cal , I d d b' " O ' f tendo, portanto, qualquer responsabi i a e cam lana . s paragra, os 
1 ° e 2° do art . 45 do Decreto nO 2.044/1908 dlsClplmavam a matena 
da mesma maneira que a lei uniforme, silenciando apenas quanto ao 
sacado porque o legislador considerou que ele se equIparava ao ter-
ceiro, por não ser devedor cambiário. . 

Entendemos que o endosso de retomo somente s: 
quando feito a favor de pessoa que já integra a relaçao 
como devedor14 Assim, não sendo o sacado devedor camb13no, o 
endosso feito a seu favo r não é endosso de retorno e tem o mesmo 
efeito que o realizado a favor de terceiro estranho à relação c,artu-
lar. Se, no entanto, o sacado, como beneficiário, endossar o titulo, 

14 Neste sentido Gómez Leo, op. cit., p. 170-171, n. 53a. Jorge N. Williams 
doutrina que o endosso de retorno é aquele feito a favor de um obngad,o 
cambiário ou de pessoa cujo nome figura no título sem ser obngado cambIa-
rio, como, por exemplo, o sacado (La letra de cambIO y el pagare, Buenos-Ai-
res: Abeledo-Perrot, 1981, t. 2°, p . 107). Discordamos deste entendImento 
porque se o endossatário não é obrigado anterior não se pode fal ar em 
endosso de retorno. 
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passa rá a integrar a re lação cambiá ria como endossa nte de d . d· p , Ve Or 
Ireto. ,or loutrodlado, :eenddosso é o endosso feito por quem. 

a qUblf,e o tltu
l 

o em ebcorrenclfa e endosso de retorn o. A legis lação 
cam larJa SI enCla so re os e eitos do endosso de retorno e do 
reendosso, e, por ISSO, devem ser exammados em cada situação. 

2.1. Endosso a favor de aceitante . Tratando-se de endo f . f d . SSO e lto a avo r e aceItante (devedor d ireto e principal), duas h ipóte_ 
ses devem ser A prime ira, quando o vencimento OCOr_ 
I e e a letra esta e,m poder do N esta hipóte_ 
se extmgUIr-se-a a vida ca mbIarI a do t ítulo pelo fenôm eno d 
confusão l5 (CCB d e 2002, art. 381), pois na mesma p esSoa s: 

as quali dad es de c redo r (endossatá rio e portado r d 
titu lo) e devedor cambiári o principa l (aceitante) . O parágrafo 
do art . 45 do Decreto nO 2.044/ 1908, ainda qu e de forma indiret 
fez previ são do mencionado efeito, ao prescrever que o 
pode reendossar a letra antes do vencimento. O m encionado di s _ .. - f · SltlVO nao se re enu, no entanto, ao reendosso após o vencim ento 
em razão da ext inção da vida ca mbiá ria do títu lo. ' 

Esquem a d e endosso de ret o rno em favor do aceitante 
ven cendo a letra de câmbio em seu pod er ' 

Primus 
(sacador) 

devedor indirelo 

Secundum (aceitanle: devedor principal) 

endosso de relorno 
Tertius ___ ____ _ 

(Iomador-endossanle) 
devedor indireto 

Secundum 
(portador) 

Se (portador) move a ação cambiá ria em face de Primus (sacador) 
ou . estes podem argüir o fenômeno da confusão, 

a obrigação, porque reunem-se na mesma pessoa de Secundum as 
de credor (portador) e devedor principal (aceitante). Isso porque 

o aceItante (Secundum) garante o pagamento, como devedor principal ao 
sacador Primus e ao endossante Ter/ius. ' 

15 Cf. Jorge N. Wi ll iams, op cit., t. 2, p. 108. 
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A segunda hipótese a ser exa minada prende-se ao e fe ito do 
endosso p e lo e ndossa tário-aceitante antes do vencimento da letra, 
caracterizando a f igura do reendosso. Nesta hi pótese o adquirente 
do título, sendo pessoa estranha à re lação ca rtu lar, tem ação cam-
biária d ireta contra o aceitante e seu ava lista, e ação indi reta contra 
todos os demais coobrigados (sacad or, endossante e respect ivos 
avalistas). Observe-se que o portador do título t em contra a m esma 
pessoa do aceitante-endossante do is t ipos de ação ca mbiária: dire-
ta, por ser o aceitante devedor d ireto, e indireta por ser e le tam -
bém devedor indireto (endossante) . 

Esquem a d e reendosso da letra d e câm b io, em que o aceitante 
endossa a terceiro an tes d o vencimento. 

Primus 
(sacador) 
devedor indireto 

Secundum (aceilanle)-devedor principal 

endosso de retorno reendosso 
Tertius----- -Secundum ----- Quartus 

(tomador-endossanle) 
devedor indireto 

(endossanle) (portador) 

Quarlus (portador) tem ação cambiária direta contra o aceitante (Secundum) 
e ação cambiá ria indireta contra o sacador (Primus) e o endossante (Tertjus ). 

2.2. Endosso em favo r do sacador . O sacador é devedor indi-
reto porque ga rante o pagamento da let ra ao tomador e aos porta-
dores subseqü entes, sendo também devedor d e regresso. Sendo o 
endosso fe ito a seu favor (endosso de retorno), e ocorrer o venc i-
mento do título em seu poder, e le terá ação cambiária co ntra o 
aceitante (devedor direto e principal) . Se, no entanto, move r a 
ação ca mbiá ria em fa ce do seu endossante, este poderá argüir a 
ext inção da sua obrigação pelo fenômeno da compensação (CCB 
de 2002, art. 368) 16, porque se, d e um lado, o sacador ga rante o 
tomador-endossante, de outro lado, é também por este ga rantid o 
por ser seu endossatário. 

16 "Art. 368. Se duas pessoas fore m ao mesmo tempo credor e devedor uma 
da Ou tra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem" . 
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Esquema de endosso de retorno em favor do sacador 
da letra de câmbio 

Primus 
(sacador) 

devedor indireto 

Secu;dum (aceitante)-devedor principal 

Temus Primus (portador) 
(tomador-endossante) 

devedor indireto 
Primus (sacador), como devedor indireto, garante ° pagamento a Tertius 
(endossante). P,:imus (portad.or) é garantido por Tertius (seu endossante) e 
Secundum (aceItante). Se Prlmus (portador) mover ação cambiária em fa 
d . Q e , ertlus (endossante), este poderá argüir a extinção da sua obrigação pel 
ç • o 
.enomeno da compensação porque, como endossante, garante a Primus 
(portador), mas, em contrapartida, é por ele garantido como sacador. 

Ent ret anto, se o po rtador-sacador reendossa r a letra a te rceiro 
este te rá ação contra todos os obrigados cambiári os, qu e não pode: 
rão invoca r a com pensação porque o endossat ário final não tem 
responsabilidade cam biá ri a para com os mencionados obrigados. 

2.3. Endosso em favor de endossante anterior. Sendo o endos-
so fe ito a favor de endossante anterior, este, na qualidade de porta-
dor da letra, te rá ação cambi ária diret a contra o aceitante e seu 
ava lista, e ação indiret a contra o sacador e respectivo avalista por-
que são seus garantidores . Entretanto, se mover a ação cambi ária 
indireta cont ra seu end ossante, este poderá argüir a compensação 
para a extinção da sua obrigação . Isso porque, se, de um lado, ele, 
como endossa nte, ga rante o portador, é, de outro lado, por es te 
também ga rantido, por ser o endossante que lhe transferiu o t ítulo. 

Endosso de retorno em letra de câmbio em favor 
de endossante anterior 

Primu3 
(sacador) 

devedor indireto 

Secundum (sacado) 

Temus Quartus ------'lTertius (portador) 
(tomador-endossante) endosso de retorno 

devedores indiretos 
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primus (sacador) garante Terlius, endossante e portador, e Quarlus 
(endossante). 
Terlius (endossante) garante Quarlus (endossatário). 
Quarlus (endossante) garante Terlius (portador). 
Secundum não tem obrigação cambiária por ser mero sacado. 
Se Terlius move a ação cambiá ria em face de Quarlus, este poderá argüir 
compensação como modalidade indireta de extinção da sna obrigação porqne 
garante Terlius como endossante, mas é por ele também garantido como seu 
endossante. 
Entretanto, se Terlius acionar o sacador Primus, este não poderá apresentar a 
mesma exceção porque garante Terlius na qualidade de sacador, mas não é por 
ele arantido na rela ão cambiária. 

Se o portador-endossante transfere o título a t erceiro estranho 
à relação cartular, est e terá ação cambiá ria di reta contra o acei t ante 
e indireta contra todos os dem ais coobrigados, inclusive os endos-
santes intermédios, que não poderão invocar a com pensação por-
que o portador não os garante . Esclareça-se que, em qualquer das 
hipóteses antes referidas, o endosso fe ito a endossante anterior, 
que após a cláusula sem garantia, não caract eriza endosso de retor-
no, e o mesmo, se acionado, não poderá invocar a com pensação 
para obter a extin ção da sua obrigação . 

2.4. Endosso em favor de avalista. Não há dúvida que configu-
ra o endosso de retorno. Se o endossatário-avalista proceder a novo 
endosso em favo r de t erceiro, caracteriza r-se-á o reendosso porque 
adquiriu o título por força de end osso de ret orno . Sendo o endosso 
fe ito a avalista, os seus efeitos vari am segundo a posição da pessoa 
avalizada, enquadrando-se num a das sit uações previstas nos itens 
anteriores . 

3 . Pluralidade de endossatários. No silêncio da LUG, continua 
a vigora r a norma do parágrafo l O do art. 39 do D ecreto nO 
2.044/1908, que admite a pluralidade de end ossat ários , conjuntos 
ou disju ntos, ao prescrever que o endossat ário que tiver a posse do 
título "é considerado, para os efeitos cambiais, o credor único da 
obrigação". Assim, sendo os e ndossatários conjuntos, a lei estabele-
ce um víncul o de solidari edade at iva entre t odos os credores, e o 
credor possuidor do t ítulo está habilitado a p raticar t odos os atos 
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necessários ao exercício dos direitos dele decorrentes, tais corno 
recebe r, dar quitação, apresentar o título para protesto por falta 
pagamento e endossar. Nesta última hipótese, a responsabilidade 
cambiária de endossante será exclusivamente sua, porque somente 
a sua ass inatura constará da cambial. Em razão da solidariedade 
ativa existente entre os credores, o devedor, pagando ao Possu idor 
do título, fica li berado da sua obrigação cambiária. Por outro lado 
a quitação dada pelo possuidor do título va le como tendo sido 
pelos demais credores l ? . 

H avendo pluralidade de endossatários conj untos, a solidarieda_ 
de apresenta duas relações . Uma de natureza externa, correspon_ 
dente ao vínculo cambiá rio entre os credores e o devedor, e Outra 
de natureza interna, referente ao víncu lo entre os credores, sendo 
esta disciplinada pelas regras do direito comum. Desse modo, o 
credor que tiver recebido o pagamento responderá aos outros pela 
parte que lhes ca iba (CCB de 2002, art. 272). 

Se, no e ntanto, os endossatários forem disjuntos, os atos cam-
biários, e em especial o endosso, devem ser praticados em conjun-
t o, por t odos eles, porque o crédito é uno e o endosso parcia l é 
nulo. 

X . Proibição de novo endosso 

1. Noção geral (LUC, art. 15, a!. 2", eLe, art. 21, § único). 
O portador, ao endossar o título, pode proibir que o endossatário 
efetue novo endosso porque não quer t er responsabilidade cambiá-
ria perante os endossatários posteriores. A cláusul a pode ser forma-
li zada através das expressões "proibido novo endosso", "não trans-
feríve l por endosso" ou qualquer outra que deixe clara a intenção 
do endossant e em vedar novo endosso. O endossatário que adquire 
o título com esta cláusula assume obrigação de não fazer, isto é, não 
endossar. Se descumprir a obrigação e efetivar um novo endosso, 
est e não será nulo, mas o endossante que apôs a cláusu la não 
garant e o pagamento aos portadores posteriores ao seu endossatá-

17 Cf. João Eunápio Borges, op. cit, p. 77, n. 86. 
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. 18 A norma genebrina revogou a do inci so Il do art. 44 do 
na 2.044/1908, que considerava,_para os efeitos cambiais, 

láusu la proibitiva do endosso como nao-escnta . O endossante 
a C I d ,. 'd ue apõe a cláusu a garante o pagamento ao seu en, ossatano,. aln a 
que ele descumpra a obrigação que assum iu. A clausula prOIbitiva 
de nOVO endosso só produz efeito em relação ao que a 
. erir no título, em razão da autonorma e mdependencla das obn-
1I1S h d d , . gações cambiárias. Assim, nen um outro en po era lIlVO-
cá-Ia para, no caso de descumpnmento da pretender se 

imir da sua obrigação para com os endossa ta nos postenores ao 
eX e recebeu o título com a mencionada obrigação. Nada impede, 
qu h b' I ' porém, que os endossantes posteriores apon am tam em a c ausu-
la de não-garant13. 

Esquema de cláusula proibitiva de novo endosso 
em nota promissória. 

Cláusula proibitiva de novo endosso 

I 
Primus --- Secundum--- Tertius ----Quartus --- Quintus 

emitente) (endossante) (endossante) (endolsante) (portador) 

devedor direto LI-----.---.--,----;-o--:---------l-
devedores indiretos 

18 Neste sent ido René Rob!ot, op. cit. , p. 235, n. 276. Em sentido contrá"io, 
Gómez Leo entende que se, apesar da vedação, o endossatário procede a 
novo endosso, este e os subseqüentes operam como simples cessões de 
créditos. Assim, os sucessivos adqu irentes teriam um direito derivado do 
endossante segu inte ao que apôs a cláusula, e este, se acionado, poderia 
argüi r as exceções e defesas que tenha em relação ao seu endossatá rio (op. 
cit., p. 184- 185, n. 55c). Discordamos desse entendimento porque a lei é 
clara em estabelecer que o endossante que insere a cláusula proibitiva de 
novo endosso não responde perante os adquirentes posteriores ao seu endos-
satário. Ademais, quando a lei quer atribuir ao endosso efeitos de cessão, ela 
o faz expressamente, como no endosso póstumo (LUG, art. 20). 

243 



Primus emite uma nota promissória em favor de Secundum, que a endossa 
para Tertius. Este, ao fazer novo endosso para Quartus, apõe a cláusula 
proibitiva de novo endosso. Entretanto, Quartus, descumprindo a obrigação 
de não fazer, endossa o título para Quintus. Este, portador do título, não tem 
ação cambiá ria em face de Tertius, como endossante, porque tendo inserido a 
cláusula proibitiva de novo endosso, não tem responsabilidade cambiá ria 
para com Quintus, por ser adquirente subseqüente a Quartus. Mas Quintus 
poderá acionar cambiariamente todos os demais obrigados, e se Quartus 
efetuar o pagamento, terá ação de regresso contra Primus (emitente) e 
Secundum (endossante), bem como contra Tertius, que inseriu a cláusula, 
porque tem responsabilidade cambiária perante seu endossatário (Quartus). 

2. Distinção com a cláusula sem garantia (LUG, art. 15, a!. l", 
e LC, art. 21) . A cláusula proibitiva de novo endosso não se con-
funde com a cláusula excludente da responsabilidade, que também 
pode ser inserida por endossante (LUG, art. 15, a!. l", e Le, art . 
21). A cláusula sem garantia exonera o endossante que a insere da 
responsabilidade cambiária perante qualquer portador. A cláusula 
proibitiva de novo endosso não afasta a responsabilidade do endos-
sa nte para com o seu endossatário, porque só não responde perante 
os portadores subseqüentes a este endossatário. 

3. Distinções com a cláusula não à ordem (LUG, art. 11, a!. 
2a , e LC, art. 17, § 1°). A cláusula não à ordem só pode ser inserida 
pela pessoa que fa z a declaração ca mbiária originária no título 
(sacador na letra de câmbio e emitente na nota promissória e no 
cheque), enquanto a cláusula proibitiva de novo endosso só pode 
emanar de endossante . A cláusula não à ordem restringe a circula-
ção do título porque este só é transm issível pela forma e com os 
efeitos de cessão, enquanto a cláusula proibitiva de novo endosso 
não impede a circulação do título por endosso, mas afasta a respon-
sabilidade cambiá ria do endossante que a apôs em re lação aos 
portadores subseqü entes ao seu endossatário. 

4. Endosso em branco. A cláusula proibitiva de novo endosso 
só se justifica quando o endosso for em preto porque a transferên-
cia do título só poderá ser feita por endosso. Não cabe a aposição 
da cláusula se o endosso for em branco, porque o portador originá-
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. e os sucessivos adqui rentes poderão transferir o título por mera 
nO d .. ' I d tradição . Entretanto, se a pessoa qu e a qutrJu o tltu o em ecor-
0ncia do endosso em branco, ou qua lquer dos portadores subse-

d ' I b . üentes optarem por en ossa- o, em preto ou em ranco, a aposl-
q I ' I ' - d ção da c ausu a tera razao- e-ser. 

XI. Cadeia de endossos 

1. Noção geral. O título de crédito nasce para circular e não 
ara fi car imóvel na relação entre as partes originárias, porque o 

pode, através de operação de desconto, transferir o título 
ara terceiro, visando a receber, antes do venCimento, a soma dele 

Por outro lado, quanto mais o título circu la, maior é a 
segurança do portador quanto ao recebimento do crédito, porque 
cada ass inatura lançada por endossante corresponde a mais um 
devedor indireto ga rantindo o pagamento. 

Daí ser normal no título de crédito a existência de pluralidade 
de endossos, tornando-se necessário o exame dos seus efeitos em 
relação ao portador, aos obrigados cambiários e ao próprio título. 
Cadeia de endossos é a série ininterrupta de endossos lançados no 
título, e que tem início com o endosso feito pelo seu beneficiário, 
ou seja, o tomador da letra de câmbio e o beneficiário da nota 
promissória, do cheque e da duplicata. A cadeia de endossos deve 
ser examinada sob quatro aspectos : a) legitimação do portador; b) 
pagamento feito pelo devedor; c) aquisição a non domino; d) cance-
lamento de endosso. Por outro lado, o exame da cadeia de endossos 
deve levar em conta a sua aparência formal, porque a legislação 
cambiária não exige que o devedor, ao pagar, seja obrigado a verifi-
ca r a autenticidade das assinaturas dos endossantes. 

2. Portador legítimo (LUG, art. 16, a!. 1 a, LC, art. 22, e CCB 
de 2002, art. 911). Portador legítimo é o detentor do título de 
crédi to que prova seu direito por uma série ininterrupta de endos-
sos, mesmo que o último seja em branco. O portador para ser 
legiti mado deve justificar o seu direito com base no último endosso 
e nos endossos anteriores. Assim, não basta o detentor provar seu 
direito com fundamento no último endosso, se não houver uma 
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sem ,interrupção, do,s endossos anteriores. A primeira 
negoClaçao de titu lo nomll1al so pode ocorrer mediante endosso 
porque quem ad ecla ração cambiá ri a originária (v.g., o 
da nota pronussona) promete pagar ao beneficiário ou a outrem ' 
sua ordem. Desse modo, o endosso, em preto ou em branco 
necessário para consubstanciar a ordem do beneficiário para e 
devedor direto pague ao terceiro . o 

Exemplificando: Hipótese 1. A emite uma nota promissória a 
favor de B, que a endossa em preto para C, que a endossa em preto 
para D. Este é portador legítimo porque just ifi ca o seu direito pel 

feito por C::' e este prova seu direito pelo endosso fe ito 
B, qu e e o beneflC larlo da nota promissória . 

Esquema de nota promissória para exame da cadeia de endossos 

endosso endosso 
em preto em preto 

A.----- j4 (portador legítimo) 
Emitente 

. ustifica direito . ustifica direito 

Hipótese 2. A emite uma nota promissória em favor de B, que 
a endossa em preto pa ra C, que faz endosso em branco e, por 
tradi ção, entrega o título a D. Este é portador legítimo porque 
Ju st ifICa o seu di reito pelo endosso em branco feito por C , que 
prova seu direito pelo endosso feito por B, beneficiário da nota 
promissória. 

Esquema 

endosso em preto endosso em branco 
A -----B C -- - - -- D (portador legítimo) 

(emitente) (beneficiário) (endossante) 
endossante 
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Hipótese 3. A emite uma nota promissória a favor de B, que 
endossa em preto para C, que , por entrega o título a D. 
Este não é portador legítimo porque nao prova seu dire ito 
relação a C, que, t endo adquirido o título por endosso em preto, so 

dia negociá-lo mediante novo endosso, em preto ou em branco, 
pO ..' . 
e, assim, a cadela fOI rompida. 

Esquema 

endosso em preto tradição 
_----- B _ _ _ _ _ X D (não é portadorlegítimo) 

Hipótese 4. A saca uma letra de câmbio contra B e a favor de C. 
Este faz endosso em branco e entrega o títul o para D, que, por 
tradição, o transfere para E, que faz novO endosso em branco e 
entrega o título para F. Este é portador legítimo prova seu 
direito pelo endosso em branco feito por E, que JustifICa o 
seu direito pelo endosso em branco feito por C , nao 
que entre os dois endossos em branco t enha haVido tradlçao do 
título de D para E . 

Esquema 

A ___ __ B (sacado) 
(sacador) I .. endosso em branco tradição endosso em branco 

C ___________ _ ___ D X E ----------- --- F 

Resulta do exposto que somente o portador legit imado pode 
exercer os direitos cambiá rios decorrentes do título de crédito em 
relação aos obrigados cambiários. Do m esmo, o devedor d e regres-
so que pagar a som a cambiária só t erá ação cambiária em fac: dos 
devedores anteriores se o seu direito for legitimado em relaçao ao 
endosso ante rior. 
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3. Pagamento feito pelo devedor (LUC, art. 40, aI. 3", e CCB 
de 2002, art. 911, § único). Considerando que o exame da cadeia 
de endossos deve ser feito apenas com base na sua aparência 
formal, o devedor que paga o título de crédito é obrigado a verificar 
a regularidade da série de endossos, mas não a autenticidade das 
assinaturas dos endossa ntes. Assim, para o devedor que paga se 
libe rar va lidamente da sua obrigação cambiária, deve verificar, pe lo 
exame da cadeia de endossos, se o detentor é portador legítimo, Ou 
seja, se justifica o seu direito por uma série regular de endossos 
mesm o que o ú lti mo seja em branco. Se pagar a detentor que 
seja portador legitimado, pode ser compelido a repetir o pagamen_ 
to. O art. 39 da LC contém norma idêntica quanto ao sacado 
(banco), que, no e ntanto, não integra a relação cambiária chéqu ica 
como devedor, porque as suas relações com o portador e os deve-
dores são regidas pelo direito comum. 

Desse modo, ainda que a assinatura de um dos endossantes seja 
nula, falsa ou tenha sido fa lsifi cada et c., estes vícios não têm o con-
dão de interromper a cadeia de endossos, no que toca à legitimação 
do portador e nem exonerar os demais obrigados cambiários. 

4. Aquisição a /wn domino (LUC, art. 16, aI. 23
, e LC, art. 

24). Na cadeia de endossos os seus titulares sucessivos são, na 
realidade, os sucessivos proprietários do título, ou seja, a titularida-
de do direito é dete rminada pela propriedade do título, e o pro-
prietário no direito ca mbiário é o possuidor de boa-fé, pouco im-
portando a sua aquisição a non domino. O endossatário adquire 
direito originário, que se justifica na propriedade do título e não no 
direito do titular anterior l9 O endossatário não adquire direito 

19 Cf. Tullio Ascarelli, Teoria Geral dos Títulos de Crédito, São Paulo: 
Editora Saraiva, 1943, p. 294-297. O mesmo jurista averba que: "O parale-
lismo entre propriedade do título e titularidade do direito encontra a sua 
explicação mais simples na afirmação de que a determinação do titu lar ativo 
do direito decorre da propriedade do títu lo. Justamente por isso, o direito de 
cada titu l5lr sucessivo é autônomo, isto é, independente daquele do titular 
anterior. E autônomo porque não deriva do direito do titular anterior, mas da 
propriedade do título e, por isso, pode subsistir embora não existisse o 
direito do alienante; é, apenas, necessário e su ficiente que exista a proprie-
dade do título. Esta, por seu turno, é disciplinada pelas regras que regulam a 
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derivado, ou seja, o mesmo direito do endossante, mas 
direito novo, autõnomo e originário. Por outro lado, a 
carnbiária visa sempre a proteger o t e rce iro adqUIrente d e boa-fe 

ara fa cilitar a circulação do título. 
P Daí a legislação cambiária prescreve r que desapossado alguém 
de urn título de crédito, em virtude de qualquer evento (v.g., 
extravio, furto e roubo), o novo portador legitimado não está obri-
ado a restituí- lo, se não o adquiriu de má-fé. Em ocorrendo circu-

fação anormal do título, se o portador está formalm ente !egitimado 
or uma série ininterrupta de endossos, mesmo que o ultImo seJa 

branco, e adquire o título com boa-fé, a e le não pode ser oposta 
a exceção da aquisição a non domino. Em outras palavras, o direito 
cambiário fa z prevalecer a aparência da propriedade do título sobre 
a realidade da aquisição a non domino, consagrando, ainda, a máxi-
ma francesa, "en fa it de meubles possession de bonne foi vaut 
titre"ZO O título adquirido a non domino passa para o terceiro d e 
boa-fé em virtude do rigor formal cambiário, que equipara à pro-
priedade a posse aparentemente legítima do títul021. Portador de 
boa-fé é quem, no momento da aquisição do título, não sabia e nem 
devia saber a respe ito da existência de vício na posse do portador 
anterior. Não deixa de ser adquirente de boa-fé quem, em momen-
to posterior ao da aquis ição, vem a saber da existência do vício 
porque prevalece a regra romana - mala fides superveniens non 
nocet, "como uma exigência de índole social, decorrente das neces-
sidades rigorosas da circulação"n 

circulação das coisas móveis e, por isso, subsiste (no nosso dire ito, quando 
concorra a boa-fé), mesmo quando o alienante tivesse sido apenas possuidor 
e não proprietário" (op. cil., p. 297) 
20 Cf. José Maria Whitaker, op. cit ., p. 32-33, nO 15. O mesmo autor averba 
que esta máxima francesa "formalmente repudiada pelo art. 521 do .código 
Civil tem portanto em matéria de letra de câmbio, uma aplicação mais 

ao que aquela máxima não protege as coisas furtadas ou 
perdidas, a regra de nossa Lei só não se aplica às aquisiçôes de má-fé, pondo 
absolutamente a sa lvo de qualquer reivindicação a letra adquirida, em boa-fé, 
do portador forma lmente legitimado" (op. cit., p. 33, n. 15). 
21 Cf. Vivante, Trattalo di diritto commerciale, 2' ed., 1904, v. 3, n. 927 
22 Cf. Gómez Leo, op. cil., p. 195. 
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Entre tanto, a legislação genebrina não protege o t erce iro que 
adquire o título de m á-fé ou se, adquirindo-o, tenha agido CO m 

"culpa grave" (LUG , art . 16, aI. 2"), e nesses casos t em a obrigação 
de restituí- lo ao seu legítim o possuidor e fi ca vulne rável à argüição 
da exceção a non domino. Considerando qu e a le i não defin e as 
fi guras jurídicas da m á-fé e da cu lpa grave, cabe à doutrin a e laborar 
seus conceitos. A aquisição de má-fé ocorre quando o adqu irente 
t em ciência da perda, do injusto desapossamento do título, ou seja, 
da existência d e vício na posse, da falta de direito do alienante 
mas, m esmo assim, o adquire, pouco importando se t eve ou não 
intenção de lesar direito de outrem . Comete culpa grave (e não 
falta grave23 ) na aqui sição quem não sabe mas devia saber a 
res peito da ausência de legitimidade d o portador ante rio r, agindo, 
portanto, com negligência ou imprudência24 . Em resumo, os pres-
supostos para que o adqu ire nte a non domino não esteja obrigado a 
devolver o título são a aparência de posse legítima e a aquisição de 
boa-fé. 

A legislação genebrina sil encia sobre a ação de anulação d a letra 
d e câmbio e da nota promissó ria nominal e, em conseqüência, 
continua a vigorar o art. 36 do Decreto nO 2.044/1908, di spondo, 
em seu § 5°, que apresentada a letra pelo portador legitimado, o 
juiz julga rá prejudicado o pedido de anulação do título, "deixa ndo, 
sa lvo à parte, o recurso aos meios ordinários". Portador legitimado 
é aquele que justifi ca o seu dire ito por uma série formalmente 

23 O texto, em inglês, do dispositivo refere-se a gross negligence, tendo o 
tradutor sido traído pela expressão faute /ourde constante do texto francês. 
O legislador brasileiro, ao disciplinar o cheque, preferiu referir-se somente à 
figura da má-fé, que abrange também a aquisição com culpa grave (Lei nO 
7.357/85, art. 24). O parágrafo 2° do Decreto nO 2.044/1908 referia-se, da 
mesma forma, somente a má-fé na aquisição. 
24 Cf. Werter R. Faria, Cheque - A s convenções de genebra e o direito 
brasileiro, Porto Alegre: Sergio Fabris Editor, 1978, p. 83. O mesmo autor 
averba ainda: "A culpa grave no momento da aquisição caracteriza-se pela 
omissão de diligência normal na verificação da propriedade ou do caráter da 
posse do transmitente (negligência), bem como pela falta de cautela em 
circunstâncias que façam suspeitar da procedência ilegítima do cheque (im-
prudência) " 
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lar de endossos, e, por isso, ainda que t enha adquirido o título 
regu d dl· ·-on domino, apresentan o-o e provan o a sua egltlmaçao aparen-

form al, torna prejudicado o pedi do da ação de anulação. 
Vide ca po XI, item IlI. 

5. Cancelamento de endosso. A alínea 1" do art. 16 da LUG 
escreve que, para efeito da legitimação do portador, os endossos pr d _. . , . . cados consi e ram-se como nao-escntos, Ist O e , as aSSInaturas rIS .. _ 

canceladas reputam-se in eXIstentes, pouco Importando a razao do 
cancelame nto, bem como se é legítimo ou abUSIVO. A mesma nor-

a ap lica-se à duplicata (LD, art. 25), corresponde ao art . 22, in 
fine, da LC_ e ao art. 9 10, § 3°, do CCB de 2002. A l egislação 
arnbiária nao expho t a a forma do cancelamento e, por ISSO, pode 

por qualquer meio que revele, de forma inequívoca, a 
intenção do endossante em retirar efe ito ao endosso que havia 
dado. Assim, o cancelam ento pode resultar da aposição d e traços 
horizontais ou verticais, ou da inserção de expressões, como "não 
vale", "cancelado", ou da colocação d e um pedaço de papel sobre o 
texto do endosso, ou ainda por aplicação d e m eios quími cos etc2S 

. 

Para m elhor compreensão da m até ria relativa ao ca ncelamento 
do endosso, deve-se examinar inicialmente quando o cancelamen-
to é legítimo e quando corresponde a ato abusivo. O cancelamento 
é legítimo quando em ana de endossante que tenha pago a soma 
cambiá ria, porque tem o direito de riscar o seu endosso e os 
endossos post eriores (LUG, art. 50, aI. 2", e LC, art . 54 , § único). 
Isso porque, voltando a ser possuidor do título, pode se prevenir 
contra os riscos d ecorrentes de nova c irculação do título, hipótese 
em que a sua obrigação poderia ser exigida novam ente. Entretanto, 
cancelando a sua assinatura, não será mai s obrigado cambiário, e, 
portanto, o novo portador do título nada mais lhe poderá exigir. O 
cancelamento das assinaturas dos endossantes posteriores também 
se justifica, para evitar que, em c irculando o título, pudessem ser 
compelidos a pagar a soma ca mbi ária . 

25 Cf. Jorge N. Williams, op. cit., p. 59. 
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o endossante pode também cance lar, de forma legítima, a SUa 

assinatura se ainda não operou a tradição do títu lo ao endosSatário 
por não acarretar prejuízo a t erceiro porque o mero endosso, pOr si 
só, não confere "direito algum ao beneficiário, podendo ser cance_ 
lado pelo endossante, que, enq uanto retive r o título, tem, quando 
quiser, a facu ldade de restabelecer a sua propriedade sobre o mes-
mo título"26 Isso ocorre quando: a) o endosso estava vinculado à 
celebração de negócio jurídico e este não se ultimou; b) o endos_ 
sa nte resolve transformar o endosso em preto em endosso em 
branco; c) havendo endosso em branco anterior, o endossante efe-
tiva, sem necessidade, novo endosso e, arrependendo-se, cancela 
este endosso para não assumir responsabilidad e cambiária, transfe_ 
rindo o título apenas por tradição. 

O cancelam ento é ilegítimo quando não se justifica por qua l-
quer das razões antes apontadas e visa apenas a prejudica r direito 
de outrem , t orn ando o seu autor responsável pelo delito da fa lsifi-
cação, embora seja, igualmente,considerado como não-escrito. 
Nesta hipótese, o portador prejudicado poderá, pela via ordinária, 
pleitea r o ressarcimento de seu prej uízo porque não poderá exigir 
cambiariamente o cumprimento da obrigação do devedor que teve 
a sua assinatura ri scada. 

O cancelamento do endosso pode não interromper a cadeia de 
endossos, interrompê-Ia ou restabelecer a série de endossos que 
estava interrompida, como passamos a demonstrar. 

5.1.1. Não interrupção da cadeia . O ca ncelam ento da assina-
tura do endossante não interrompe a cadeia de endossos quando for 
precedido de um endosso em branco, porque o portador do títu lo 
pode justificar seu d ireito com base neste últ imo endosso (LUG, 
art. 16, aI. 1 a, e LC, art. 22). Exemplificando: A emite uma nota 
promissória em favor de B, que faz end osso em branco e en trega o 
títu lo a C. Este faz endosso em preto para D mas o cancela, t endo, 
no entanto, lhe entregue o títu lo. 

26 Cf. José Maria Whi taker, op. cir, p. 126, n. 57. 
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Esquema 

endosso em branco 

A-------
B ______________ C """""X""" D (portador) 

beneficiário emitente 
endosso em preto 

cancelado 

D ·ustifica seu direito pelo endosso em branco feito !! e, assim, o 
-I lroento do endosso feito por C não interrompe a cadela de endossos. cance a -

A série regular de endossos também não se interrompe, quando 
ndosso cancelado for precedido de um endosso em mas, em 

o e . d o beneficiário do endosso em pret o antenor apoe de novo 
;ssinatura no título . Exemplificando: A em ite uma nota 

a su issória em favor de B, que faz endosso em preto paraC, 
pro

d
m ra D cancelando-se este último endosso. Todavia, apos 

en ossa pa , . t ' tulo e 
I to C apõe novamente a sua assmatura no I " o cance amen , . . - d . D 

. 1 na-o afetará a leglt lmaçao do porta OI . 
aSS1l1 , 

5.1.2. Interrupção da cadeia . O cancelamento do e ndosso 
ode interromper a cadeia de endossos. f ., 

P Hipótese A . Quando o endosso cancelado emanar do bene ICIa-
rio do título de crédito porque o devedor, ao a declara-
ção cambiária originária, promete pagar ao beneflcl,an o ou f ou-
trem à sua ordem, sendo, portanto, o endosso necessan o para azer 

. I o t'ltulo Assim se o endosso do tomador , amda que seja clrcu ar ., '1 ,. 
em branco for cancelado, o portador t orna-se l egitimo . 

A emite cheque a favor de B, que o 
ra C mas em seguida cancela est e endosso. C deixa. e ser 

legítimo por poder mais justificar seu d ire ito em 
relação a B, que cancelou o endosso. 

Esquema 

cheque 
A ----(banco) 

(emitente) 
C (não é portador legítimo) 
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Hipótese B. Quando o endosso cancelado é precedido de endos_ 
so em preto, tornando ilegítimo o portador do título porque não 
poderá mais justifica r o seu dire ito por ter se rompido a cadeia de 
endossos. 

Exemplificando: A emite uma nota promissória em favor de B 
que endossa em preto para C, e este também em preto para D. 
justifica o seu direito pelo endosso feito por C, que, por Sua vez 
justifica o seu direito pelo endosso feito por B. Se C cancela 
endosso, D deixa de ser portador legítimo do título porq ue não 
poderá mais justificar seu direito por t er deixado de existir uma 
seqüência regul ar de endossos, rompida pelo cancelamento do 
endosso feito por C, que havia prometido pagar a D ou a outrem à 
sua ordem. 

Esquema 

endosso em preto endosso em preto A _______ _ 
B C xxxXXXllXXX.I.XD (portador ilegítimo) 

(emitente) (beneficiário ) (cancelado) 

5.1.3.Restabelecimento da cadeia. O cancelamento de um dos 
endossos pode t er o condão de restabelecer a cadeia de endossos, 
quando o endosso cancelado for em preto, precedido de um endos-
so em branco e, sem ter havido endosso, o beneficiário do endosso 
em preto entrega o título, por tradição, a terceiro. Sem o cancela-
mento do endosso, o portador não podia ser considerado legítimo, 
uma vez qu e a cadeia estava interrompida por faltar a assinatura do 
beneficiário do endosso em preto. O cancelamento do endosso em 
preto veio a restabelecer a seqüência regular dos endossos, permi-
tindo que o portador do título possa justificar o seu direito com 
base no endosso em branco anterior ao endosso cancelado. 

Exemplificando: A emite uma nota promissória em favor de B, 
que efetua endosso em branco e entrega o título a C, que endossa 
em preto para D, e este, por tradição, passa o título para E. Este não 
é portador legitimado por ser necessário o endosso por parte de D, 
beneficiário do endosso em preto feito por C . Se, no entanto, 
cancelar-se o endosso em preto feito por C em favor de D , o 
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d E torn a-se-á legitimado; justificando o seu orta or 
direito com 

P o endosso em branco feito por B. base n 
Esquema 

endosso em branco 
A _---- -B ---------- C uu"uu"" 

beneficiário (endosso em preto eOlitente cancelado) legítimo 

justifica direito 

5.2. Efeito do cancelamento quanto ao de;edor camb!ário. O 
I mento do endosso produz efeito tambem quanto a pessoa cance a d b'-do devedor, porque só se liberará validament;: a sua o n gaçao se 

agar a portador letítimo (LUG , art. 40, aI. 3 , e LC, art. 39). Se o 
p I mento romper a cadeia regular de endossos e o devedor cance a '1 ,. 

soma Cambiá ria ao portador que se tornou I egltnTIo em pagar a ' b' decorrência do cancelamento, não se :xonerara da sua respon;;a 1-

lidade cambiá ria, como ocorre na hipotese do Item 5. 1:2 (hlpotese 
B). Se, no entanto, o cancelamento restabelece a cade13 de 
sos e o devedor paga ao portador que se legitima em razao do 
cancelamento de um dos endossos (item 5.1.3 supra) , ele se bbera 
validamente da sua obrigação cambiária. 

XII. Endosso póstumo 

1. Noção geral. O endosso posterior ao vencimento tem os 
mesmos efeitos que o endosso anterior, ou seja, produz seus efeitos 
cambiá rios normais. Endosso póstumo é o efetu ado após o protesto 
por falta de pagamento ou depois de expirado o prazo legal para a 
sua efetivação e produz apenas os efeitos de cessão (LUG, art. 20, 
aI. 1 a) n Justifica-se esta norma porque o protesto ou o decurso do 

27 O art. 920 do CCB de 2002 dispõe: "O endosso posterior ao ven,cime nto 
produz os mesmos efeitos do anterior". Tal regra não se aplica aos t itulas de 
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seu p razo corres ponde ao momento em que se esgot a a vida ativ 
da ca mbi al28 , e, assim, o porta dor que não diligencia o protesto 
prazo legal decai de seus d ireit os em relação aos devedores indire_ 
tos (LUG , art. 53, a!. 2"). Por isso, quando o protesto não é 
necessá ri o, o endosso feito após o decurso do prazo para a Sua 
efetivação não perde a sua efi các ia e não produz efeitos de cessão. 
Quando a legislação ca mbiária refere-se a endosso após o protesto 
que r signi ficar protesto necessário para que o portador 
seus direitos e m relaçã o aos devedores indiret os29 Em matéri a de 
cheq ue, o endosso póstumo ca rac teriza-se qu and o efetivado após o 
protesto, ou declaração equiva le nte, ou à expiração do prazo de 
apresentação (LC, art . 27). 

Tratando-se de ca mbi al, o protesto deve ser efetivado no pri-
meiro di a út il seguinte ao vencimento (Decret o nO 2.044/ 1908 
art. 28, aplicável por força da adoção da reserva do art . 9° do 
II da LUG) . O cheq ue deve ser protestado antes de expirado o 
prazo de apresentação ao sacado (LC, art . 48), e o prazo para o 
prot esto da duplicata é de 30 (trinta) dias, contado do vencimento 
(LD, art. 13, § 4°). Quando o título de crédito contiver a cláusula 
sem protesto (LUG, art . 46), o endosso póstum o configura-se Com 
o decurso do prazo lega l para p rotest030 

2. Endosso sem data (LUG, art. 20, a!. 2", eLe, art. 27) . 
Sa lvo prova em contrário, o endosso sem data presume-se anterior 
ao decurso do prazo legal pa ra se efetivar o protest o, ou , tratando-
se de cheque, também ante ri or à declaração equiva lente ao protes-
to. Estas normas visam a proteger o terceiro adquirente do t ítulo, 
para que o endosso sem data produza seus efeitos ca mbiários nor-
m ais, e não efeito de cessão, o que ocorreria, se fosse conside rado 
póstumo. 

crédito regrados por lei especial, que disponha em sentido diverso (CCB de 
2002, art . 903). 
28 Cf. Fran Martins, op cil ., I, p. 129, n. 44. O art . 8°, § 2°, do Decreto nO 
2.044/ 1908 dispunha que "o endosso posterior ao vencimento tem o efeito 
de cessão civil ", confundindo vencimento com a vida at iva do título. 
29 RTf 193/779. 
30 Cf. Jorge N. WilJiams, op. ci l., p. 103. 
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Entretanto, essa presunção tem natureza relativa porqu e admi-
Ova em contrár io sa lvo quando o endosso for feito após a te pr , 

efet ivação do prot esto do seu deve constar, 
necessa riamente, a re produçao ou transcn çao do titulo e das decla -

ães nele in se ridas (Lei nO 9 .492, de 10-9-97 , art. 22, IlI), e, em 
nele fi gurarão todos os endossos fe itos antes do 

c testo . Os devedores cambiários t êm interesse em prova r que o 
é póstum o para que produza efeitos de cessão (Vide item 

4 infra) . 

3 Forma de endosso . A transferência do título de crédito após 
ou o decurso do prazo legal revest e-se da forma de 

porque apenas seus efeitos são de cessão . Quando a 
lação cambiária quer adotar a forma de cessão para a transr;lIssao 
do título, ela o determina expressamente, como no caso clausula 
não à ordem (LU G, art. 11 , aI. 2", e LC, art . 17, § 1 ). ASSim , 
existindo cláusul a não à ordem , o título só é transmissível pela 
forma e com os efeitos de cessão (vide item VI supra) , enquanto o 
endosso póstumo tem forma de endosso m as produz efeitos de 
cessão, ou seja, corresponde à cessão sob forma cambi ária. Tendo o 
endosso t ardio a forma de endosso, a sua validade em relação ao 
devedor independ e da sua notificação, não se aplicando, portanto, 
a norma do art . 290 do CCB de 2002. 

O endosso póstumo não descaracte riza o documento com o 
título de crédito, e, assim, o adquirente t em ação cambiária31 

contra todos os devedores que firmaram o título antes do protest o, 
ou seja, devedores diretos e indiretos, porque o endossatário ad-
quire os direitos decorrentes do título e das correspondentes ações 
cambi árias. O direito à ação cambiária não surge necessariame nte 
de endosso mas da posse legítima do t ítul o, t anto que o avalist a que 

31 Neste sentido, dentre outros, Jorge N. Williams, op. cit., 11 , p. 104, n. 19; 
Werter R. Faria, Ações cambiárias , Porto Alegre: Sergio Fabris Editor, 1987, 
p. 37, n. 20; Pontes de Miranda, D irei to cambiário, /I , nota promissória, Rio 
de Janeiro: José Olympio Editora, 1938, p. 128, n. 21; José A. Saraiva, A 
Cambial, Rio de Janeiro: José Konfino Editor, 1947, I, p. 284, § 64; Ca rva-
lho de Mendonça, op. Gil. , V, livro I1I , parte II , p. 421-425 , n. 926; José 
Maria Whitaker, op. cit., p. 158-1 59, n. 89. 
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paga tem ação cambiária contra o avalizado e os signatá ri os anterio_ 
res que o ga rantem3Z Assim, o t ítu lo pode servir de base para a 
ação de falência porque continua a consubstanciar obrigação líqUi_ 
da e ce rta (LF, art . 1°) . Ent ret anto, o portador não t em ação 
cambiária contra os endossantes póstumos porque não ga rantem a 
solvência do devedor (efeitos de cessão) e nem contra os endossan_ 
t es anteriores , caso o título não t enha sido protest ado (LUG, art . 
53, aI. 2' ) . O bserve-se ainda que, embora produza efeitos de ces-
são, o endosso t ardi o não desfigura o endossat ári o como portador 
legítimo do t ítulo, porque o art . 16, a!. l a, da LUG, e o art . 2Z da 
LC não estabelecem distinção ent re endosso t empestivo e endosso 
t ardio . A diferença principal consiste em qu e o end ossatá rio tem-
pestivo adqu ire d ireito autônomo, enquanto o endossat ári o póstu-
m o adquire direito derivado, mas ist o não afet a a sua legit imação 
como portador do t ít ulo porque não deixa de adquirir os d ireitos 
dele decorrentes . 

O endosso tardi o é endosso próprio e não im próprio (vide item 
XIII, n. I , infra). 

4. Efeitos de cessão. O endosso ta rdio t em fo rma de endosso 
mas produz efeitos de cessão . D isso decorre que os devedores 
podem opor ao adqu irente do títu lo eventual exceção qu e t enham 
em relação ao credor originári o (CCB de 2002, art. 294), o qu e não 
seria possível se o endosso produzisse seus efe it os normais (LUG, 
art. 17, e LC, art. 25) . Por outro lado, salvo cláusula em contrário, 
o endossante póstumo não responde pela solvência do devedor, e, 
port anto, não ga rante o pagamento (CCB de 2002, art. 296) nem o 
aceit e da letra de câmbio, respondendo apenas pela existência do 

32 Cf. A. G iannini , Azioni ed eccecioni cambiarie, Turim: Fratelli Bocca-
editores, 1902, p . 60-61, n. 31. O mesmo autor esclarece : "A posse do título 
é necessária e suficiente para legitimar o exercício da ação ca mbial, e por isto 
mesmo, da conseqüente ação executiva cambial. O cessionário é possuidor 
do título, no sentido da lei, pois o adquire graças ao endosso, ou seja, mercê 
de fo rma cambiá ria especial. Como cess ionário possuidor do t ítu lo, exercita 
uma ação cambial - a de seu cedente - a qual lhe é transm itida por força 
de uma cessão, em virtude de quem transfere um crédito ou um dire ito 
t ransfere para o cess ionário também a ação, para cobrá -lo ou para fazê-lo 
va ler" Copo cil., p. 62-63 , n. 33). 
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, . t empo que lho cedeu (CCB de 2002, art. 295) . Vide 
edito ao d - d ' d o cr IV 1 0 3 supra sobre demais efeitos a cessa0 e cre It O e 

"t e lll } 1 J 1 . 

I as distinções com o endosso. . . . , 
sU d os resum ir tudo o que fOI dl to anten ormente at raves do po em . ,. f d B . xemplo· A emite um a nota prom lsson a em avor e , 

gUlOte e . . 
se d ssa para C. Est e após o decurso do prazo para prot esto, ue a en o , 
faz nOVO endosso para D . 

Esquema de endosso póstumo (nota promissória) 

Endosso póstumo 
Decurso pr 

A---------BB --------r 
(emitente) (endossante) endoss nte 

devedor direto devedor indireto 
Efeito cessão 

D tem ação cambiá r ia direta contra A..{emitente). li não tem ação cambiária contra !! (endossante) por falta de protesto . D não tem ação cambiária contra porque não garante o pagamento (efeito de 
;"são) 

XIII. Endosso impróprio 

1. Noção geral. O endosso próprio, pleno, completo ou transla-
tivo, é aquele que viabiliza a transferência dos dIre itos decorrentes 
do título de crédito, e o portador será legítimo se Just IfICar o seu 
direito por uma série ininterrupt a de endossos, m esm o que o 
último seja em branco (LUG, arts. 14, aI. 1", e 16; LC, arts. 20 e 
22). O endossante garante o aceit e e o pagamento da de 
câmbio (LU G , art . 15, aI. 1' ) e o pagamento da nota promlssona e 
do cheque (LUG , art. 15, aI. 1", e LC, art . 21). _ ' 

Endosso impróprio, não translativo, incompleto ou nao e 
o ato cambiário pelo qual o endossante transfere o 
dos direitos emergentes do título, sem ficar responsavel 
pelo ace ite e pagamento. O endosso denomma-se ImpropnoAPo 
que não cumpre a sua fu nção precípua de operar a transferenCla 
dos direitos decorrentes do título. Por isso, entendemos que o 
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" 

endosso póstumo não é modalidade de endosso impróprio, porque 
endossatário torna-se titular dos direitos emergentes do títulO 
aInda que adquira direito derivado e não autônomo. Por outro 
o endosso tardio não deixa de ser próprio pelo fato de o endossant ' 
não garantir o pagamento do título porque se trata de efeito 
rente de lei, que pode, inclusive, seI; afastado por cláusula apOst 
no título pelo endossante (LUG, 15,_ aI. l", e LC, art. 21)a 
FInalmente, o endosso tardIO tambem nao se caracten za CO m 

impróprio pelo fato de o portador ficar vulnerável às exceções 
possam se r opostas pelos devedores, uma vez que isto também 
ocorre no endosso próprio em relação ao terceiro adquirente d 
má-fé (LUG, art. 17, e LC, art. 25) 33 . e 

I. Endosso-mandato (LUG art 18 LC t 26 CCB d ' . , , ar . ,e e 
2002, art. 917). 

l.l. Noção geral. Endosso-mandato é a cláusula cambiária pela 
qual o endossante constitui o endossatário seu mandatário para a 
prática de todos os atos necessários ao recebimento da soma cam-
biária, e para tal lhe transfere o exercício de todos os direitos 
decorrentes do título . Sendo modalidade de endosso impróprio, o 
endosso-mandato não opera a transferência dos direitos emergen-
tes do título mas apenas o seu exercíci034 O endosso-mandato se 
justifica porque simplifica a outorga de poderes ao endossatário 
para a cobrança da soma cambiária, por resultar de simples cláusula 

33 Abe l Pereira D elgado entende que o endosso póstumo é endosso impró-
prio: "tem apenas os efeitos de uma cessão ordinária de crédito" (Lei unifor-
me sobre cheques, Editora do Minho-Barcelos, 1967, p. 25). 
34 O art . 361 do Código Comercial brasileiro prescrevia que o endosso à 
ordem, sem a declaração do va lor recebido ou em conta, conferia poderes de 
mandatário, e não operava a transferência da propriedade do título". Assim, 
o endosso-mandato era considerado uma "conseqüência acidenta l do endos-
so desvestido de determinada forma cambial" (cf. José A. Saraiva, op. cir, p. 
267, § 60). Por sua vez, o parágrafo )O do art. go, do Decreto na 2.044/1908, 
estabelecia que "a cláusula por procuração", lançada no endosso, indica o 
mandato com todos os poderes, sa lvo o caso de restrição, que deve ser 
expressa no mesmo endosso". 
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ta no título, sem necessidade, portanto, da lavratura de instru-apos d A ento em separado. Além do mais, as empresas que, em ecorren-
:a de seuS negócios jurídicos, são portadoras de grande volume de 
, los podem realizar endosso-mandato em favor de bancos, qu e utu , . 

se encarregam de promover a sua cobrança, credItando os valores 
cebidos nas suas contas bancárias. Se essas empresas optassem 

re r proceder diretamente à cobrança dos títulos d e crédito emiti-
po d ' . dos em seu favor, teriam de possuir epartamento propno, com o 
conseqüente ônus finan ceiro relativo a pagamento de salários e 
encargos socia is. 

A relação entre endossante e endossatário rege-se pelas normas 
do direito comercial porque o endosso corresponde a ato cambiá rio, 

portanto, de natureza m ercantil. Assim, o endossatário-manda-
deve prestar contas ao endossante-mandante quanto ao obje-

to do mandato e tem direito de ser reembolsado das despesas feitas 
para a cobrança do título (CCB de 2002, arts. 676 a 678), inclusive 
as referentes ao pagamento de honorários advocatícios para propo-
situra da ação cambiária , podendo ainda reter o valor recebido 
quando não for ressarcido das mencionadas despesas. Por outro 
lado, o endossatário-mandatário responde perante o endossante-
mandante por perdas e danos, decorrentes de prejuízos que, no 
cumprimento do mandato, lhe causar, quando tenha agido com 
fraud e, dolo ou culpa (CCB de 2002, art. 667)35 Isso porque, 

35 "Segundo jurisprudência assente do STJ,extraviada a nota promissória 
por negligência do banco encarregado de sua cobrança, pode o credor, com 
base nos arts. 159 e 1.300 do CC, dele exigir condenação correspondente ao 
valor da cártula " (RT 744/181; )O TACivSP, RT 744/18 1) . "Banco. Manda-
to. Promissória endossada para cobrança. Quitação e devolução do títu lo ao 
devedor mediante pagamento por meio de cheque visado fal so . Falta de 
poder Iiberatório deste, mas que comportou inexecução contratual culposa 
por parte do banco endossatário. Dever de indenizar" (TJPR, RT 651/131). 
No caso de endosso-mandato a "jurisprudência desta Corte encontra-se 
consolidada no sentido de que o Banco endossatário tem legit imidade passiva 
para figurar na ação de indenização e deve responder pelos danos causados à 
sacada em decorrência de protesto indevido de título cambial. In casu, 
mesmo ciente do pagamento da dupli cata, o banco-recorrente levou o título 
a protesto. Precedentes: REsp . 285.732/MG, ReI. Min. CESAR ASFOR 
ROC HA, Dl 12.05.03; REsp. 327.828/MG, ReI. Min. RUY ROSADO DE 
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aceito o mandato, o mandatário é obrigado a cumpri-lo segu ndo 
o rdens e instruções do mandante, e deve empregar na sua 
a mesma diligência que qualqu er com erciante probo costuma 
prega r na gerê nc ia dos seus própri os negócios. 

1.2. Forma. A legislação ca mbi ária não impõe uma fórmula 
sacram ental úni ca para a ca ra ct e rização do endosso-mandato e po . ' r 
ISSO, d evem ser consideradas como m eramente exemplificativas as 

DJ 08.04.02; REsp 259.277/MG, ReI. Min. ALDIR PAS SARI_ 
NHO JUNIOR, DJ 19.08.02; REsp. 185.269/S P, ReI. Min . WALDEMAR 
ZVEITER, Dl 06. 11.2000 (STJ, REsp 662 11 1 / RN, ReI. Min. JORGE 
SCARTEZZINI , 4' T, 21/ 09/2004, DJU 06. I 2.2004 p. 336) . "Tratando-se 
de endosso-mandato, no qual a instituição financeira age em nome e por 
conta do endossante, somente responde aquela por perdas e danos se Com-
provada sua negligência por ato próprio. Hipótese em que não é exigível do 
Banco averiguar previamente a causa da duplicata" (STJ , REsp 265432 / RJ 
reI. Min. Barros Monteiro, 4' T, 10/ 08/ 2004, DJU 16/1 1/ 2004, p. 282). "Jã 
assentou esta Corte que reconhecida a hipótese de desfazimento do negócio 
subjacente, o endossatário de boa-fé deve ter resgua rdado o seu direito de 
regresso, embora procedente a cautelar de sustação de protesto de título sem 
aceite (STJ, REsp 549766 / RS, reI. Min . Carlos Alberto Menezes Direi to 3' 
T, 14/ 06/ 2004, p. 257). "( ... ) Figura, ca racterizada, do endosso-mand;to, 
explicada por eminentes mest res de Direito Comercial, e preciosa jurispru-
dência, como excludente da responsabi lidade do mandatário, em cujo prol 
não se transfere a titularidade da cártula, quanto aos atos praticados por 
conta e ordem do mandante. Concl ausão referida que, por específico, não se 
vê derrogada pelo CODECON (Lei 8078/ 1990), no estatuir da responsabi-
lidade objetiva, no suporte do risco negociaI pelo litigante mais poderoso em 
pecúnia, invertido o ônus da prova; elementos esses que se voltam, in casu, 
co ntra a outra ré, apenas . Falha no serviço, evidenciada " (TJRJ, AC 
2005.001.00790, reI. Des. Luiz Felipe Haddad, 3' CC, 05/ 07/2005, DORJ, 
17/ 06/ 2005, p. 45-47). "Responde o banco-endossatário pelo pagamento de 
indenização decorrente do protesto de título já quitado, ca racterizada nas 
instâncias ordinárias a negligência" (STJ, AgRg no Ag 63 1 734/ RJ , 3' T, Min. 
Carlos Alberto Menezes Direito, 10/ 08/2006, DJ 23/ 10/ 2006, p. 299) . "O 
endossatário-mandatário que protesta a duplicata , sem exceder os poderes 
que recebeu do n;andante, não tem responsabi lidade pelos danos decorren-
tes do protesto . E, portanto, parte ilegít ima na ação de indenização movida 
pelo sacado" (STJ , REsp 778409/S P, 3' T, reI. Min. Humberto Gomes de 
Barros, 19/1 0/ 2006, DJ 06/ 11 / 2006, p. 318). 
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ençóes refe ridas no dispositivo ge nebrin o ("valor a cobrar", para 
J11 brança" "por procu ração"), admit indo-se, portanto, qualque r 
CO tra expressão, desde que traduza , d e forma inequívoca, a inten-

de o endossante constituir o endossatário o seu procurador. 
çaO O endosso-mandato só pode ser lançado no título de crédito , 

_ só em razão do princípio da lite ralidade, como também por-
naO d d . . ' I sendo título de apresentação, o eve or preCIsa examll1a- o, 
que, d d d ' . ara saber se o apresentante está invest i o os po eres necessanos 
P d b· ' . o recebimento a soma cam lana. 
a O endosso-mandato deve, necessariamente, indicar a pessoa do 
endossatário (endosso em preto), porque,. t raduzindo verd:deiro 

andato rege-se pelos princípios do direIto comum, que nao ad-
mite ao portador (CCB de 2002, art . 653) . Além do 
m - d ais o "mandatário está sujeito a prestaçao e contas, o que , 

é impossível, quando se trata de mandatário des-
conhecido. Se o título pode transferir-se d e mão em mão, a 
·ria pedir contas o endossante)"36 Acresce que, sendo a confIança , 

dos e lementos do mandato, por m ais essa razão não se admite 
que seja formalizado mediante endosso em branc037 Sendo endos-
so em preto, o endosso-mandato pode ser lançado em qualquer 
lugar do título, anverso ou verso, sendo, ,no e ntanto, mais co_mum 
no dorso do título, por ser o lugar propno para a aposlçao de 
endosso. 

1.3 . Poderes conferidos ao mandatário . A própria cláusula 
(endosso por procuração) investe o portador de todos os poderes 
necessá rios ao exercício dos direitos decorrentes do título, sem 
que haja necessidade de serem especificados na cláusula (LUG, 
art . 18, LC, art . 26, e CCB de 2002, art. 917). Assim, o endossatá-
rio-mandatário está investido de poderes para: a) apresentar o 

36 Cf. Cunha Peixoto, O Cheque, Rio de Janeiro: Forense , 195 2, p. 339, n. 
338. Em sentido contrá rio, José Maria Whitaker entende, no endosso em 
branco, "cada portador como procurador do endossante"(op. cit., p. 148 , 
nota 214) . 
37 Jorge N. Williams admite que o endosso por procuração "pode ser nomi-
nativo ou em branco, segundo se indique ou não o nome do endossatário" 
(op. cil., p. 11 8, n. 26). 
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títu lo ao devedor para aceite e pagamento inclusive podend d' . 'o di-genClar o protesto para comprovar a recusa de ace ite ou d 
ment038; b) receber e dar qu itação ao devedor que efetua r paga_ . 
mento da soma cambiári a, bem como entrega r-lh e o 
tomar as medidas necessá ria s à preservação do direito 
endossante, como, por exemplo, p rática de ato visando à inte 
ção do prazo prescri ciona l; d) reivindica r o título se de le des

rrup
-

d d d · ,, ' a pOs-
o, tratan o-se e adquIrente de ma-fe; e) propor a ação anu la_ 

tona nos casos de extravIo ou destrui ção total ou parcial da 
b · I - d b cam._ la , em a :,ua responsa ilidade perante o mandante39; f) 
mover açao ca mblana os devedores, objetivando o recebi_ 
mento da soma cambIarIa, nao havendo necessidade que Con t 
da cláusu la poderes para o foro em ge ral, para que o ,em. . . d d ano possa constItuIr a voga o para propor a ação. 

Entretanto, existem atos que não podem ser praticados I 
d ,. d '" peo en ossata n o-man atano sem a prévia e expressa autorização . d d ' pOr escrI to, o en ossante-mandante por exorbitarem da generalidade 

dos poderes por ele conferidos. Estes atos correspondem a renún-
Cia, ali e nação, oneração, transação, novação, concessão de abati-
mentos, prorrogação do prazo de vencimento do títul o, e cancela-
mento da oassin:tura de qua lq uer coobrigado (CCB de 2002, art. 
661, §§ 1 e 2 ). Se o endossatário praticar qualquer destes atos 
sem a autorização do endossante, fi ca sujeito a responder por 
perdas e danos40 . 

O e?dosso-mandato, sendo endosso impróprio, não opera a 
transfe rencla da propriedade do título ao endossatário-mandatário , 

38 Rubens Requião entende que o endossatário "para protestar O título deve 
ser investIdo de poderes especiais" (Curso de direito comercial, São Paulo: 
SaraIva, v.2, ISa ed., 1992, p. 334, n. 555). 
39 RF241 / 163. 
40 Ü:'l sentido contrário José Maria Whitaker entende que o endosso-man-
d.'lto confere ao endossatário poderes amplos e ilimitados. Esses poderes 
sao, mesmo, maIs extensos que os do mandatário gera l, porque, ao passo que, 
para atos que excedem a simples administração, precisa este de poderes 
espeCIaIS, o beneficiário do endosso-mandato tem, ao contrário, a mesma 
lIberdade de agIr que tena o proprietário do título, só não podendo praticar 
os atos que tenham sIdo no endosso expressamente proibidos" (op cit p. 
14S- 149, n. SO). . ., 
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isso, este não pode faze r endosso próprio, ou seja, t ransferir 
e, decorrentes do título. Daí a legislação cambiária estabe-
OS ue o portador só pode lançar no título e ndosso-mandato, ou 
lecer q d d I d' . ó pode endossá-lo na qualidade e procura or, va e Izer, 
seja, lerir a terceiro a totalidade dos poderes recebidos, podendo, 
tranS .' d d entanto, por cláusula expressa, restrIngIr os po eres o novo 
na rador41 O novo mandatário agirá, igualmente, como repre-
Procu . 

te do proprietário do título, e não do seu e ndossante-man -
sentan d " dante. A constituição de novo endosso-man ato e comum na p,ra-
. b ncária quando, por exemplo, o banco que fOI constltUldo tIca a , ' I - ., . rocurador para proceder à cobrança do tItu o nao pOSSUI agenCIa 

lugar do pagamento, e, assim, transfere os poderes recebIdos 
para outro banco para que se cumpra o mandato . 

1.3 .1. Aparência de endosso próprio. A expressão "pague-se a 
fulano " caracteriza o endosso translativo dos direitos decorr:ntes 
do título de crédito. Assim, se o endossante t Iver a 1l1tençao de 
realizar endosso-mandato, mas, por equívoco, empregar a expres-
-o ca ract erizadora de endosso próprio, deve prevalecer o ato apa-

sa d d)' A' . rente (endosso próprio) ou o ato real (en, ato . JUrI S-
prudência é divergente a respeIto da matena . Entendemos que se 
o título de crédito não circular, deve prevalecer o endosso-manda-

43 E ' I to por traduzir a vontade real das partes . ntretanto, o tltU o 
circular, deve predominar o ato aparente de endosso para 
proteção do terceiro adquirente, baseou na tradu-
zida no título mediante a expressa0 pague-se a fu lano . AdemaIS, 
o terceiro adquirente não tem ciência da intenção das partes em 

41 Cf. Fran Martins, que criticou o art. 919, § 1°, do PCCB, que não 
permitia fossem restringidos os poderes do novo procurador (op. Clt., I, p. 
126, n. 41). A mencionada norma corresponde ao art. 917, § 1°, do CCB de 
2002. 
42 Deve prevalecer o ato real do (J B 30/169)., Outras 
decisões consideram que, não havendo declaraçao expressa na tItulo no 
sentido de endosso-mandato, deve prevalecer o ato aparente de endosso 
próprio (RF 143/194, RFXCIil/ SI 2 e RF 194/ 2S5). 
43 STF JB 30/14 1 e RF 223/ 197. José Maria Whitaker entende que entre 
as parte's contratantes (endossante e endossatário) a transferência conside-
rar-se-á puramente fiduciária (op. ciL, p. 149, n. SI). 
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realizar endosso-mandato porque esta prova consta da relação . 
tra cartular, que não acompanha o título quando este Circula.De

ex-
d t . , d ' I' . Sse mo o, o ercelro cre que seu en ossante e o egltImo proprietá. . 

do título e pode efeti var endosso próprio, e não que se trata 
mero representante (endossatá rio-mandatário). e 

Existe JUrIsprud êncIa, no sentIdo de que o endosso mandat 
não se presume, devend o prevalecer o endosso traslatIvo da 
priedade do título (TJRS, AC 70027945450, 22/1 / 2009). 

Não é m eramente acadêmica a questão sob exame, porque " 
dependendo da solução adotada, os efeitos jurídicos serão 
tos. Assim, se preva lecer em relação ao endossante o entendimento 
d e que o ato corresponde a endosso-mandato, o mesmo poderá, no 
caso de fal ência do endossatário, reivindicar o título da mass 
falida, porque é o seu proprietário. Entendendo-se qu e o ato 
biário traduz endosso próprio, o endossante não poderá pleitear a ' 
restituição do título porque ocorreu a transferência da propriedade 
para o endossatário, que veio a falir. A matéri a é também importan_ 
t e para o devedor porque se prevalece o ato como endosso próprio 
ele não pode invocar contra o portador de boa-fé as 
pessoais em relação ao endossante . Mas se for endosso-mandato, o 
d evedor poderá argüir as m encionadas exceções (LUG, art. 18, aI. 
2a

) . Quanto ao endossatário, se prevalecer o endosso-mandato, ele 
só poderá fa zer novo endosso a título d e procuração, mas se predo. 
minar o endosso próprio, poderá transferir a propriedade do título, 

Por outro lado, as partes podem, intencionalmente, forma lizar 
endosso translativo da propriedade, quando, na realidade, o título 
é entregue ao endossatário para providenciar sua cobrança . Isto 
ocorre quando uma pessoa, por razões diversas, não deseja aparecer ' 
cobrando ou executando o título d e crédit044 Esta hipótese é 
denominada de endosso fidu ciári045, porque a transmissão da pro· 

44 Cf Gómez Leo, op. cit., p. 201, n. 58 , 111. 
45 Cf Pontes de Miranda, Tratado de direito privado, Rio de Janeiro: Editor 
Borsoi, tomo XXXIV, 2' ed., 196 1, p. 358-360, § 3.890, n. 5. No mesmo 
sentido Melhim Namem Chalhub, Negócio fiduciário, Rio de Jane iro: Edito-
ra Renovar, 1998, p . 42-43 . Este autor assim conceitua a fidúcia : "A fidúcia 
encerra a idéia de uma convenção pela qua l uma das partes, o fiduciário, 
recebendo da outra (fiduciante) a propriedade de um bem, assume a obriga· 
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, dade do título ocorre em fidúcia. Esta espécie de endosso apre-
duas relações jurídicas distintas. Uma, de natureza externa e 

sen biária, entre o endossatário e o terceiro, pela qual aquele se 
c,un d d . ., ' d ' I . esenta como ver a erro propnetarw o t!tu o, tanto que exerc!-
apr em seu próprio nome, os direitos cambiários e pode, inclusive, 
ta, . d d P . . d b .c' nsferir a sua propne a e. or ISSO, perante terceIrO e oa-)e o 
tra f d . ,., d I I ,. A dosso i UClaTlO e um en osso norma , peno, propno. outra 
enlação, de natureza interna e extracambiária, ocorre entre endos-

eendossatário, formaliza-se em documento separado do título 
(negócio fiduciário), visando a estabelecer o verdadeiro alcance do 
endosso dado no título, ou seja, endosso-mandato. Disso resulta que 

endossatário deve prestação de contas ao endossante, e falmdo o 
o endossante, revelando o negócio fiduciário , pode 

pleitear a restituição do título. O fiduciário não caracteriza 
fraude à lei e nem consubstan;:la ammo doloso pa.ra prejudIcar 
terceiros porque baseado na f!duna. Trata-se de negocIO real, dese-
jado pelas partes, e realizado com o propósito de suprir uma lacuna 
do ordenamento jurídico, e não negócio fi cto, com o propósito de 
susci tar uma ilusão, como ocorre com o negócio simulado. 

, Outra hipótese ocorre quando as partes formali zam no título 
endosso-mandato (ato aparente), quando o ato real visa a transferir 
a sua propriedade . O ato real (endosso próprio) só pode ser argüido 
entre o endossante e o endossatário, nunca perante terceir046, por 
força do princípio da literalidade e da teoria da aparência. 

ção de dar-lhe determinada destinação e, em regra, de restituÍ-lo uma vez 
alcançado o objetivo enunciado na convenção" (op. cÍt., p. 11). Por sua vez, 
Ennecerus assim configura o negócio fiduciário: "O fiduciário deve se r pro-
prietário do bem transferido, credor do crédito cedido ou transferido me-
diante endosso, mas não obstante comportar-se economicamente apenas 
como um admin istrador, credor pignoratício, mandatário etc., deter a coisa, 
portanto, só em fidúcia" (apud Otto de Souza Lima, Negócio fiduciário, São 
Paulo: RT, 1962, p. 166). Entretanto, Rubens Requião considera como fidu-
ciário o endosso feito no títu lo de crédito que t enha sido objeto de alienação 
fiduciária (op. ciL, vo l. 2, p. 335-336, n. 557). 
46 Cf Theophi lo de Azeredo Santos, que justifica a argüição da exceção 
e?tre as partes, averbando que o e ndosso "não pode servir de defesa à 
cIrculação desonesta" (op. ciL, p. 43, n. 13). 
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1.3.2. Restrição de poderes. Si lenciando a LUG sobre a po . 
bilidade de o endossante-mandante vedar a prática de det erm SSI-
dos atos pelo endossatário-mandatário, subsiste a norma do 
grafo § 1 ° do art . 8° do Decreto 2.044/1908, admitindo a 
desde que seja expressa47. Ainda qu e inexistisse a mencionaJ' 
norma, o endossante-mandante t eria direito de estabelecer rest a 
ções à prática de determinados atos pelo endossatário, por se 
de mandato. O endossante pode, por exemplo, vedar o protesto d 
título, para não abalar o crédito do devedor, e a propositura de aç o 
cambiária, para poder esco lher os coobrigados que devem integr:o 

o pólo passivo da relação processual. r 

IA. Endossatário age em nome e por conta do mandante. Os 
atos devem ser prat icados pelo endossatário em nome e por COnta 
do endossante-m andante, inclusive a propositura de ação cambiá_ 
ria e a habilitação de créd ito em concordata ou fal ência48 Do 
mesmo modo, o endossatário-mandatário é parte ilegítima para 
figurar no pólo pass ivo em ação cautelar de sustação de protesto de 
título de crédit049

, e fal ece competência ao endossatário para agir 
em nome próprio por não ser o proprietário do título . 

47 Neste sentido o art . 9 17 do CCB de 2002: "A cláusula const itu tiva de 
mandato, lançada no endosso, confere ao endossa tário o exercício dos direi-
tos inerentes ao títu lo, sa lvo restrição expressamente est atuída". 
48 "O endosso mandato não transfere a propriedade do título ao endossatá-
rio, sendo, pois, este parte il egítima pa ra estar em juízo como autor ou réu, 
vez que é simples procurador do endossante" (RTl 94/765). 
49 " I . A doutrina e a jurisprudência consolidaram o entendimento de que o 
endosso-mandato, não transferindo a propriedade do título, desqualifica o 
endossatário-mandatário como parte passiva em ação cautelar para sustação 
do protesto de título de crédito. A segunda parte do art. 18 da Lei Uniforme, 
que confere aos coobrigados o direito de opor ao endossatário-mandatário 
apenas as exceções oponíveis ao endossante-mandante, não confere legitima-
ção passiva àquele para responder em juízo perante o coobrigado, mas, 
tão-somente, assegura ao devedor o direito de defesa plena caso seja aciona-
do pelo endossa tário-mandatário em nome do endossante-mandante (RSTJ, 
94/ 177, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, e RT 740/ 251) . O 
endossatário-mandatário, levando o título a protesto por instrução do endos-
sante, em cujo nome age, não pode ser responsabilizado por suas conseqüên-
cias - perdas e danos (RDTJR1, 32/232 e RTl 94/765). A ação declaratória 

268 

Quando a alínea P do art. 18 da LUG di spõe que "o portador 
de exercer todos os direitos emergentes da letra ", não lhe está 

pO ferindo legit imidade para agir em nome próprio, deduzindo, 
(on d d -o mO substituto processual, direito o en ossante-mandante) . 
Não se pode esquecer que a relação entre o endossante e o 

tário consubstancia contrato de mandato, e, aSSIm, o endossat a-
sa só pode agir em nome e por conta do mandante. Não é por outra 

que a alínea 2" do art. 18 da LUG só confe re aos coobrigados 
radireito de opor ao endossatário-m andatário as exceções oponíveis 
00 endossante-mandante, por ser est e a parte autora da ação. 
a "Em se tratando de endosso-mandato, a responsabilidade do 
bancO cobrador somente aflora se h?uver vício na prestação do 
serviço, imputável a seus prepostos. E o que acontece na hipótese 
em comento, pois a instituição finan ceira, ao lançar no boleto o 
endereço incorreto do suposto devedor, fez com que não fos se o 
mesmo encontrado, tendo sido intimado por edital, o que retirou 
da empresa autora a oportunidade de, uma vez intimada do aponte 
das cá rtulas, obstar o protesto dos títulos e impedir os efeitos 
nefastos daí advindos, mormente porque os mesmos já se encon-
travam li qu idados na para de origem" (TJRS, AC 7002598 1689, 
18/12/2008, e STJ , REsp 921495). 

1.5 . Argüição de exceções . Ajuizada a ação cambiá ria pelo 
endossatário-mandatário, os devedores acionados só podem argüi r 

de nulidade do título deve ser proposta em nome do endossa nte-mandante 
(1 ° TACivS P, RT 748/253). "Endosso. Vinculação a contrato constante do 
verso do título. A NP que contenha no ve rso expressa vinculação ao contrat o 
subjacente perde a característica de abstração, podendo ao endossatário ser 
oposta a defesa que o devedor t eria em razão do contrato" (STJ, REsp. 
111 96 1-RS , reI. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4' T., V. u ., 11 /3/97 , DOU 
12/5/97, p. 18817." Endosso-mandato. O emitente da nota promissória 
pode invocar contra o endossatário as exceções oponíve is contra o endossan-
te. A quitação da NP vinculada a contrato de compra e venda é mero 
instrumento representativo do preço ajustado e para pagamento a prazo, 
estando sua quitação condicionada às condições contratuais firmadas pelo 
emitente e pelo credor originário, perdendo ela au tonomia, abst ração e a 
indepe ndê ncia que, e m regra, ca racte ri zam es t es títulos" (STJ, RT 
736/ 163). 
50 RDTJR132/ 191. 
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exceções relativas ao endossante (LUG art 18 ai 2" LC . f' , . , . , ,art 26 
m me; e CCB de 2002, art. 917, § 3°) porque o a ' 
em, nome do seu mandantes,. Se o endossatário fizer novo end ge 
a titulo de procuração, transferindo para outrem os poderes r OSSo 

b,ldos, os obrigados cambiários, se acionados pelo novo portad 
titulo, também só poderão invocar as exceções relat ivas ao p or .o 

d flmel en ossante-mandante, que continua sendo o proprietári o 
titulo e titul ar dos direitos nele incorporados. 

Exemplificando: Primus emite nota promissória a favor d S 
cundum, que faz endosso-mandato em favor de Tertius qu e fe-

d d ' e az novo en osso-man ato para Quartus . Este propõe em no d S d ( . , . , ,me e 
ecun um Fropne,tano.do titulo], ação cambiária em face de Pri-

mus, que so podera argulr exceçoes re lativas a Secundum po 
t "t I d d"' d ' r ser I u ar os lreltos ecorrentes do título e autor da ação . 

Esq uema 

Endosso-Mandato Endosso-Mandato 
Relação direito comum Relação direito comum 

----- Tertius ----- Quartus 
não garante (ponador) 

Ação cambiária em nome de Secundum 

1.6. Efeito da morte ou sobrevinda incapacidade lega l do 
endossante-mandante. O mandato contido no endosso não se ex-
tzngue por morte do endossante ou por superveniência de sua 
incapacidade art. 18, aI. 3", LC, art. 26, § único, e CCB de 
2002, art. 917, § 2 ). Em m aIs um erro de tradução, o Decreto nO 
57.663/66 refere-se a mandatário, quando o termo correto é man-
dante (mandant). As mencionadas normas visam a proteger o de-

5J STJ, RT, 736/ 163 . 
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dor cambiário qu e paga o título, sem t er ciência da mort e ou 
ve erveniente incapac idade legal do end ossante, conside rando vá-
sup .. A • d d d d lido o pagamento e, en; consequ_e ncla, exoneran o o eve or e 

sponsabilidade camblan a. Se nao eXIstIssem estas normas, o de-
re dor que efetivasse o pagamento ao endossatário pode ri a ser com-
ve d d" e1ido a repetir o pagamento, porqu e, segun o o Irelto comum, a 

ou interdição de uma das partes extingue o mandato (CCB 
de 2002, art. 682, lI). 

1. 7. Extinção do endosso-mandato. Se ainda não foi efetuada 
a cobrança do título, o endossante pode cancelar o endosso-manda-
to mediante declaração expressa no título, para que produza efei-
toS erga omnes. Entretanto, admite-se que a posse do título pe lo 
endossante prova a revogação do man dato, independente da men-
cionada declaração, porque o endosso-mandato não opera a trans-
ferên cia da propriedade do títu loSZ, O mandatá rio pode renunciar 
ao mandato, desde que dê ciência ao endossante e lhe devolva o 
títu lo, para não ficar responsável pelos prejuízos da demora e da 
própria renúncia (CCB de 2002, art. 682, I). O endosso-mandato 
extingue-se também pela morte do endossatário, que deve ser co-
municada, imediatamente, ao endossante pelos herdeiros, sucesso-
res ou representantes legais, para que a demora não implique em 
dano para o endossante. Decretada a fa lência do endossatário-man-
datário, extingue-se o mandato porque o fa lido fica proibido de 
comerciar. Se falir o endossante-mandante, o mandato subsist e até 
qu e seja revogado expressam ente pe lo administrador judicial 
(LFRE, art. 120). 

2 - Endosso-caução (LUG, art. 19, e CCB de 2002, art. 
918) 

2.1. Noção geral. O endosso-caução é também modalidade de 
endosso impróprio, e, portanto, não opera a transferência da pro-
priedade do título mas consubstancia penhor dos direitos dele de-
correntes em garantia de obrigação de natureza contratual contraÍ-

52 IOTACivS P,RT658/ 11 7. 
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da pelo portador peraI)te terceiros3 Justifica-se o endosso-caução 
porque o título de crédito corresponde a docum ento que Consubs_ 
tan cia decla ração de vo ntade com conteúdo econômi co e que tem 
natureza de coisa móvel, podendo, portanto, se r objeto de direitos 
reais de gara ntia. 

O t ermo caução, em sentido lato, significa garantia de qualquer 
natureza, pessoa l ou rea l, mas, em sentido restrito, corresponde à 
garantia pignoratícia, t anto que os t extos originários da LUG refe_ 
rem -se, no art. 19, a nantissement e a pledge. O Código Civil 
brasileiro di sciplina a caução de títul os de crédito nos arts. 787 a 
795, que se posicionam na Seção IV do Capítulo IX do Livro 11 
re la t ivo ao penhor (cap. 11, Seção VII, arts. 1.451 a 1.460, do CCB 
de 2002). O Código Civil emprega a expressão "título de crédito" 
em seu sentido lato, ou seja, qualquer docum ento Qudicial ou 
extrajudicial) que consubstancie direito de crédito de uma pessoa 
em relação a outra, como, por exemplo, o contrato de locação que 
confere ao locador direi to de crédito junto ao locatário relativo ao 
pagamento do aluguel, ou o instrumento público ou particular, 
pelo qual uma pessoa confessa dever a outrem quantia líquida e 
certa. A expressão "título de crédito", utilizada em sentido restrito, 
significa título cambiário. 

O endosso-caução, t endo natureza de garantia pignorat ícia, 
pressupõe, para a sua constituição, a existência de uma relação 
obrigacional principal, e, portanto, extra cartular, entre o portador 
do título, como devedor, e o terceiro, na qualidade de credor, 
sendo o cumprimento dessa obrigação garantido por penhor dos 
direitos decorrentes do título. Exemplificando: o Banco X concede 
mútuo a Secundum, que, por outro negócio jurídico di stinto, é 

53 O Decreto 2.044/1908 não regulou expressamente o endosso-caução e, 
por isso, a doutrina divergia sobre a sua admissibilidade, que acabou sendo 
reconhecida principalmente por estar previsto no art . 277 do Código Co-
merciai e pela sua importância, nas operações bancárias, na obtenção de 
crédito. Posteriormente, o § único do art. 40 do Decreto na 19.473, de 
10-1 2-1930, ve io a admitir o endosso-caução quanto aos conhecimentos de 
transporte de mercadorias por terra, mar e ar, ao prescrever que "lançada a 
cláusula de penhor ou garantia, o endossatário é credor pignoratíc io do 
endossador" (art. 40

, § único). 

272 

dor de Primus , que emitiu, em seu favor, uma nota promissória. 
cre d . d ,. d'd I B 
A ' J11 Secun um em ga rantIa o emprestlmo conce I o pe o an-55 1 I 1 " X dá em caução os dire itos decorrentes do tItulo. O Banco X, 

de credor da caução, deve intimar a Primus (emitente d promissória) para que não pague a Secundum (CC B de 
art. 1.459, III), pena de responder, solidariamente, com o 

devedor da caução (Secundum) , por perdas e danos causados ao 
caucionado (Banco X), como determina a parte final do art. 795 do 
Código Civil brasileiro (CC B de 2002, art. 1.460). Por outro l ado, 

Secundum der quitação a Primus, "fica rá, por esse fato, obrIgado 
se d d . saldar imediatamente a ívi a, em cuja garantIa prestou a cau-

de 2002, § único do art . 1.460), ou _seja, o empréstimo 
ontraído junto ao Banco X. O credor da cauçao (Banco X), rece-

de Primus (emitente da nota promissória) o produto da 
cobrança do título caucionado, deve devolvê-lo ao credor caucIO-
nante (Secundum) , se este solver a obrigação garantida, para que 
não enriqueça sem causa (CCB de 2002, art . 1.459, IV). 

2.2. Forma. A lei uniforme não exige fórmula sacrame ntal 
única pa ra caracterizar o endosso-caução, podendo ser empregadas 
expressões como "valor em garantia" , "valor em penhor", "en?osso 
eJ11 ga rantia", ou qualquer outra que denote, de form a meqUlvoca, 
a intenção do portador em dar em penhor os direitos decorrentes 
do título de crédito. Em decorrência do princípio da literalidade, o 
endosso-caução só pode ser formalizado no título de crédito e, de 
preferência, no seu dorso, e deve ser seguido da trad ição do título 
ao endossatário porque a caução produz efeito com a tradição do 
títu lo ao credor, para que possa exercer os direitos dele decorren-
tes, considerando-se que o título de crédito é título de apresenta-
ção. O art. 1.453 do CCB de 2002, dispõe, no entanto, que o 
penhor de crédito não tem eficácia se não quando notificado ao 
devedor. 

2.3. Poderes do credor da caução. O credor da caução pode 
prat ica r todos os atos necessários ao exercício dos direitos decor-
rentes do títul o de crédito, t ais como: a) conservar e recuperar a 
posse dos títul os caucionados, por todos os me ios cíveis ou crimi-
nais, contra qualque r detentor, inclusive o próprio dono; b) fazer 
intimar ao devedor dos títulos caucionados, para qu e não pague ao 
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seu credor, enquanto durar a caução; c) usar das ações, reCursos e 
exceções convenientes, para assegurar os seus direitos, bem cOrno 
os do credor caucionante, como se deste fosse procurador especial . 
d) receber a importância dos títulos caucionados e restitu í-los 
devedor, quando este solver a obrigação por eles garantida (CCB 
de 2002, art . 1.459) . O credor da caução está também invest ido de 
poderes para diligenciar o protesto do título de créd ito e ajuizar 
ação cambiária em face dos devedores do título caucionado . 

Entretanto, tratando-se de modalidade de endosso impróprio, 
o credor da caução (endossatário) não poderá alienar ou onerar os 
direitos decorrentes do título, salvo se for expressamente autoriza_ 
do pelo devedor da caução (endossante). Assim, só pode endossá_ 
lo na qualidade de procurador, ou seja, mediante endosso-mandato 
a favor de terceiro, que será, portanto, mandatário do credor da 
caução, visando a facilitar a cobrança do título caucionado. 

2.4. Credor da caução age no seu próprio interesse. O credor 
da caução (endossatário) pratica, em nome próprio e no seu inte-
resse todos os atos necessários ao exercício dos direitos decorren-
tes título de crédito caucionado, não necessitando, portanto, de 
autori zação especial do devedor da caução (endossante), inclusive 
para mover as ações judiciais cabíveis54, nem para o protesto, uma 
vez que exerce direito que lhe é próprio 55 Assim, o credor da 
caução (endossatário) não é mero mandatário do seu endossante 
(devedor da caução), mas seu credor por força da relação jurídica 
principal que é objeto da garantia56 . Por outro lado, o credor da 
caução é responsável por qualquer omissão que implique prejuízo 

54 RF 136/480. 
55 "No endosso-caução, o endossatário exerce direito que lhe é próprio, 
assegurado pelo título creditício, não sendo mero representante do credor 
originário. Assim, pode encaminhar o títu lo ao cartório de protesto sem que 
para tanto necessite de ordem escrita do endossante" (1 0 TACivSP, RT 
669/106) . 
56 Jorge N. Williams averba que "o endosso em garantia não transmi te a 
propriedade da letra de câmbio ao endossatário, se não que lhe transfere a 
posse jurídica, diferente do mandatário, que somente é detentor" (op. cit., 11, 
p. 124, n. 27). 
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dossante como por exemplo deixar que ocorra a prescrição aO en .' . . , .-
d retensão JunsdIClOnal para a cobrança do tItulo. 

a PEsclareça-se que o credor da caução (endossatário) tem apenas 

f Idade de mover a ação cambiária contra os obrigados do título 
a aCU . d I ·onado não pago no venCImento, uma vez que po e optar pe a 
caU CI . N h· , 

ção da obrigação contraída pelo credor caucIonante. a IpO-
execu ,. d - b de o produto da cobrança dos tI tu los caucIona os nao astar 
tese d d d d -o pagamento integral do débito o eve or a cauçao, este 

responsável pelo saldo. Se o portador do título (credor da 
con d b· ' . f d ão) optar pela propositura a ação cam lana em ace os 
cauÇ d " - d· t devedores do título cauciona o, esses po em Invocar con ra o 
portador as exceções fundadas nas relaçoes pessoaIs deles com o 

dossante a menos que o portador, ao receber a letra, tenha 
en cedido em detrimento do devedor" (LUG, 

19, a!. 2a). Isso porque o credor da (endossatário) 
exerce direito próprio, age em seu interesse, e e titular de dIreIto 
autônomo, que o torna invulnerável às exceções pessoais que os 
coobrigados tenham em relação ao endossante-caucionante. Explr-
cando melhor, o credor da caução (endossatário) torna-se POSSUI-
dor dos direitos emergentes do título, apesar de não ser seu pro-
prietário, que continua a ser o endossante-caucionante . En,tretan-
to o credor da caução só se torna titular de dIreIto autonomo, 

que a caução tenha por objeto diretamente o título, ou seja, 
"que a posse do título tenha sido transmitida de acordo com as 
regras próprias à circulação cartular"57 . Disso resulta que ,se o 
endosso-caução tiver sido efetuado por quem adqulflu o tItulo 
após o protesto ou o decurso do seu prazo legal, o credor da caução 
não será titular de direito autônomo, ficando, em conseqüência, 
vulnerável às exceções pessoais que os coobrigados tenham em 
relação ao endossante . 

Todavia, a parte final da alínea 2a do art. 19 da LUG permite 
que os coobrigados possam invocar contra o portador as exceções 
fundadas sobre as relações pessoais deles com o endossante, quan-
do o portador, ao receber o título, tenha procedido consciente-
mente em detrimento do devedor. Tal ocorre quando o portador 

57 Cf. TuIHoAsc",clli. op. cit., p. 302. 
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age em conluio com o devedor, isto é, adquire o título mes 
ciente de que o devedor, se acionado pelo credor com quem mo 
relaciona diretamente no título, poderia argüir defesa com base se 
relação causal que originou a criação do título. Daí, ocorrendo esna 

hipótese, o portador fi ca rá vulnerável a argüição pelo devedor Ja 
exceções fundadas nas relações pessoa is dos coobrigados COm 
endossante . 

Esquema sobre endosso-caução em nota promissória 

Banco celebra contrato de mútuo com Secundum 

Primus - ----Secundum 
(emitente) (beneficiário) 

devedor direto não garante 

endosso -caução 
Banco (portador) 

Exceções pessoais 

2.5. Endosso-caução e endosso-mandato. A semelhança entre 
estes dois tipos de endosso consiste em serem modalidades de 
endosso impróprio, ou seja, não opera a transferência da proprieda-
de do título, que remanesce em poder do endossante, mas tão-so-
mente transfere o exercício dos direitos decorrentes do título. Por 
isso, no endosso-caução e no endosso-mandato o endossante não 
fica vinculado cambiariamen te ao endossatário como responsável 
pelo pagamento e aceite da letra de câmbio. Assim, o endossatário 
não t em ação contra o endossant e baseada no título objeto de 
endosso-mandato e endosso-caução (ação cambiária), mas apenas 
em fa ce dos devedores diret os e de regresso anteriores ao endos-
sante-mandante e ao endossante-caucionante. Tanto no endosso-
mandato, quanto no endosso-caução, o endossatário, não adquirin-

276 

d a propriedade do títul o, não pode efetivar endosso próprio, 
o slat ivo da propriedade, e nem endosso-caução, dando em ga-

tran .' , d ' tia os dIreItos deco rrentes do titul o. Desse mo o, o endossata-
ran I d d ' d f '1' , . só pode rea iza r en osso-man ato, vlsan o a aCl Itar o exe rCl-
nO d ' I '0 dos direitos emergentes o tltu o. 
Cl O endosso-mandato e o endosso-caução também apresentam 
dessemelhanças. Primeira, porque no endosso-man dato o endossa-
tário age em nome e no interesse do endossante, enquanto no 

dosso-caução, o endossatário age no seu interesse e em nome 
Segunda, porque no endosso-mandato os coobrigados só 

Podem argüir exceções fundadas nas relações pessoais com o en-
enquanto no endosso-caução o endossatário fica invulne-

rável a essas exceções, salvo se, ao adquirir o título, tenha agido 
conscientemente em detrimento do devedor. Terceira, porque o 
endosso-mandato existe autonomamente, enquanto o endosso-
caução pressupõe a existência de uma obrigação principal. Quarta, 
porque no caso de fa lência do endossatá rio-mandatário, o endos-
sante-mandante pode pleitear a restituição do título porque a pro-
priedade lhe pertence, enquanto na falência do endossatário-cau-
cionário, o endossante não pode adotar a mencionada medida por-
que, em bora a propriedade do título não lhe pertença, o endossatá-
rio torna-se titular dos direitos decorrentes do título e é credor da 
obrigação garantida pelo penhor de direitos. Todavia, o endossante 
pode, pagando a dívida, reinvidicar o título da massa, mas se não 
efetuar o pagamento, o síndico pode optar entre cobrar-lhe a dívida 
ou executar o título caucionado . Quinta, o endosso-mandato pode 
ter por objeto qualquer título de crédito, eu quanto o endosso-cau-
ção não pode ser dado no cheque porque consubstan cia ordem de 
pagamento à vista. 
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